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Nota Introdutória 
 
 

A actividade económica de Timor-Leste abrandou durante o ano de 2003 como resultado de 
uma longa seca que afectou a produção agrícola. Adicionalmente, verificou-se o impacto de uma 
redução significativa na presença de cidadãos internacionais, quer de apoio técnico civil quer 
militares, que afectou o sector dos serviços, incluindo hotéis e restaurantes. No entanto, há 
indicações de que se seguirá, durante um período de 2-3 anos, um período de recuperação 
sustentada. Reconhece-se, porém, que devido a limitações dos dados estatísticos disponíveis é difícil 
apresentar uma análise mais consistente. 

 
O sistema bancário mostrou um crescimento notável durante o ano fiscal de 2003/04 

principalmente devido a mudanças nas estratégias de concessão de empréstimos pelos bancos mas 
também devido ao início de operações de um novo banco autorizado em Agosto de 2003. Houve um 
crescimento apreciável dos empréstimos ao sector privado, principalmente nos sectores da 
construção civil, do comércio e dos transportes mas houve também um aumento significativo dos 
empréstimos pessoais. Apesar desta expansão nos empréstimos, os que caíram em incumprimento 
continuaram a representar uma percentagem reduzida do total. 

Como parte do programa nacional de incentivo à actividade económica e de promoção do 
desenvolvimento do sector privado, a ABP foi solicitada a apresentar propostas de leis para os 
seguros e para os pagamentos. Estas propostas foram já redigidas e está-se actualmente na fase de 
consultas com as partes interessadas. Espera-se que estas propostas estejam prontas para 
apresentação às autoridades relevantes no futuro próximo. 

A lei dos seguros, tal como acontece em outros países, estabelece um quadro legal bem 
definido para o efectivo licenciamento e supervisão da indústria de seguros. A proposta de lei foi 
elaborada tendo como base os princípios fundamentais da Associação Internacional de Supervisores 
de Seguros. Para além de redigir a proposta, a ABP, com a assistência técnica do Fundo Monetário 
Internacional, iniciou um inquérito sobre o potencial de mercado dos seguros, focando inicialmente 
a sua atenção no seguro obrigatório contra terceiros para veículos a motor. Os resultados do estudo 
estão agora disponíveis às companhias seguradoras potencialmente interessadas na obtenção de uma 
licença para operarem em Timor-Leste. 

Entretanto, a Lei de pagamentos estabelece o quadro legal para as transacções de 
pagamentos, instrumentos negociáveis e a supervisão dos sistemas de pagamentos e de 
compensações. 

De modo a melhorar a eficácia das suas actividades de supervisão mantendo a credibilidade 
do sistema bancário, a ABP emitiu três importantes Instruções durante o ano, nomeadamente uma 
Instrução sobre a comunicação de informações consolidadas sobre a situação financeira das 
instituições financeiras, a abertura e manutenção de contas de depósito e uma Instrução sobre 
prevenção da “lavagem de dinheiro”, a identificação de clientes e os registos documentais. Foi 
também emitida uma instrução sobre feriados bancários. 
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Durante o ano a ABP emitiu uma licença de nível “A” ao PT Bank Mandiri Tbk para poder 

operar uma agência em Timor-Leste. Entretanto, duas outras candidaturas para obtenção de licenças 
foram recusadas durante o mesmo período. 

Como uma organização recente, a ABP continua a fazer evoluir a sua organização de modo 
a incorporar novas funções. Durante o ano fiscal em análise o Departamento de Supervisão Bancária 
tornou-se no Departamento de Supervisão do Sistema Financeiro de modo a incorporar o novo papel 
atribuído à instituição na supervisão da indústria de seguros. Este Departamento compreende agora 
três divisões: supervisão bancária, supervisão de seguros e licenciamento e regulação. 

Em termos de desenvolvimento do seu pessoal, a ABP continuou a apostar fortemente na 
construção das suas capacidades permitindo aos seus funcionários a frequência de cursos, 
seminários e estágios em outros bancos centrais de modo a intensificar as suas capacidades de 
gestão e técnicas quanto à actividade dos bancos centrais. 

Como parte de um plano de longo prazo para a capacitação institucional, a ABP continua a 
empenhar-se e a promover a cooperação com outros bancos centrais e/ou com as autoridades de 
supervisão de outros países. Foi assim que estabelecemos boas e frutuosas relações de cooperação 
com o Banco de Portugal, o Bank Negara Malaysia e o Bank Indonesia bem como com o Instituto 
Português de Seguros, que exerce a supervisão nesta área naquele país. 

A ABP, em conjunto com as entidades de supervisão de seguros dos países de língua oficial 
portuguesa (incluindo a Autoridade Monetária de Macau), fundou uma associação de supervisores 
de seguros (Associação de Supervisores de Seguros Lusófonos), sedeada em Lisboa. 

Durante estes anos iniciais da sua formação, a ABP foi feliz em poder contar com a 
presença de técnicos internacionais que trabalharam lado-a-lado com os funcionários nacionais no 
desenvolvimento dos vários serviços da instituição. A Administração da ABP gostaria de expressar 
aqui o seu sincero agradecimento pela sua contribuição para a instituição. É igualmente importante 
sublinhar o apoio que a instituição sempre recebeu do Primeiro Ministro e da Ministra do Plano e 
Finanças, bem como dos seus parceiros de desenvolvimento. 

Este Relatório Anual e as contas auditadas são apresentadas de acordo com o Artº 56 do 
Regulamento 2001/30 sobre a Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste. 
 

Dili, 29 de Outubro de 2004 

 

 
Abraão de Vasconselos  
Director-Geral 
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Enquadramento internacional 
 

Timor-Leste completou durante o ano fiscal 2003/2004, a que este Relatório se refere, o 
segundo ano da sua vida como país independente. 

A sua história nestes dois últimos anos e a que se desenrolou desde 1999 são bem o exemplo 
de quanto os países estão hoje cada vez mais interdependentes quer do ponto de vista político quer 
do ponto de vista económico. 

 
À semelhança do que fizemos nos dois Relatórios anteriores e do que é usual em Relatórios 

de entidades congéneres, este primeiro ponto destina-se a sintetizar a evolução da economia 
internacional durante o período em análise dado que ela constituiu o verdadeiro “pano de fundo” da 
evolução da economia do nosso país. Embora centremos a atenção no passado recente, tentaremos 
também, quando possível, estabelecer algumas linhas mestras do que poderá ser a evolução 
económica internacional até ao final do actual ano fiscal ou de 2005 pois ela influenciará também a 
evolução da economia nacional. Basta lembrarmo-nos da nossa relativa dependência em relação ao 
preço internacional do petróleo por causa das receitas do Mar de Timor (e não só) para nos 
lembrarmos que assim é. 

 
 
Duas organizações internacionais publicam regularmente análises da evolução da economia 

mundial: são essas publicações, com origem no FMI-Fundo Monetário Internacional e na OCDE-
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico, que servem de base essencial ao que se 
segue. Outras fontes utilizadas normalmente são relatórios especializados publicados quer por 



Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste                                                                 Relatório Anual de 2003/04 
 

 8 

alguns bancos centrais quer por grandes bancos comerciais com dimensão internacional (vd. no final 
deste capítulo uma bibliografia útil sobre o assunto; os que quiserem saber mais podem utilizá-la 
como ponto de partida para os seus estudos). 

 
Depois de um início de década com um crescimento 

relativamente lento e de um primeiro semestre de 2003 com uma 
taxa (anualizada) de crescimento do produto ainda mais lenta 
(cerca de 1,5%) devido às incertezas geo-políticas resultantes do 
início da II Guerra do Iraque, a economia dos países da OCDE, 
instituição com sede em Paris que reúne as economias mais 
industrializadas, conheceu uma recuperação significativa que já 
tinha sido antevista, aliás, no nosso relatório do ano passado. 

Essa recuperação foi mesmo mais rápida do que o 
esperado, com, por exemplo, a economia americana, verdadeiro 
“motor” da aceleração do crescimento em muitos países, a crescer 
em 2003 a uma taxa mais 
elevada do que o previsto 
inicialmente: 3,1% em vez de 
2,5%. 

Note-se que este 
crescimento mais rápido se está 
a estender para 2004 já que o 
FMI prevê agora (World 
Economic Outlook de Setembro 
de 2004, de onde foram 
tomados os pequenos gráficos 
que ilustram esta parte do texto) 
um crescimento da economia 
americana de 4,3% (note-se que 
em Abril passado a previsão era 
de 4,6%), quando no ano 
passado se acreditava que o 
crescimento deste ano seria de 
“apenas” 4%. O próprio “banco 
central” norte-americano, o 
FED, prevê que o crescimento 
da economia do país se situe, 
em 2004, no intervalo 4,5-4,75%. Para 2005 a sua previsão é de que ele seja 3,5-4%.  

O FMI prevê (Setembro/04) para 2005 ano uma taxa de crescimento do produto dos Estados 
Unidos de 3,5%, menos 0,4 pontos percentuais que em Abril passado, quando a previsão era de 
3,9%.  

 
A evolução positiva da economia americana tem, como referido acima, ajudado a acelerar o 

crescimento de outras economias. Uma delas é a da chamada “Zona Euro” (que inclui apenas os 
países da União Europeia que adoptam o €-euro como moeda nacional), que depois de um 
crescimento muito lento em 2003 (apenas 0,5%, comparados com os 3% EUA), parece estar, 
finalmente, a ver reanimada a sua economia; para isso estará a contribuir a recuperação económica 
da Alemanha e da França, dois dos países mais importantes no contexto económico da União 

  2003 2004 2005 

 T4 T1 T2 T3 T4 T1 T2 
  Taxa média anualizada de variação do PIB 

Estados Unidos 4,1 4,6 4,3 3,8 3,9 3,6 3,6 
Japão 6,4 1,7 2,2 2,5 2,7 2,8 3,0 
Área Euro 1,4 1,4 1,9 2,3 2,3 2,5 2,5 
Total da OCDE 4,0 3,1 3,2 3,2 3,2 3,2 3,3 

        
 Idem, Inflação 
Estados Unidos 1,5 2,1 2,0 1,3 1,3 1,8 1,5 

Japão -4,4 -0,8 -1,4 -1,2 -1,1 -1,1 
-

1,0 
Área Euro 1,6 1,5 1,6 1,8 1,8 1,6 1,7 
Total da OCDE 1,1 2,2 1,8 1,6 1,6 1,6 1,5 

        
 Taxa de desemprego 
Estados Unidos 5,9 5,6 5,6 5,5 5,4 5,3 5,3 
Japão 5,1 5,0 5,0 4,9 4,9 4,8 4,7 
Área Euro 8,8 8,8 8,8 8,8 8,8 8,7 8,6 
Total da OCDE 7,1 7,0 7,0 6,9 6,9 6,8 6,7 

        
 Taxa de juro de curto prazo 
Estados Unidos 1,1 1,2 1,2 1,4 1,6 2,1 2,6 
Japão 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Área Euro 2,2 2,1 1,7 1,5 1,5 1,5 1,5 

Fonte: OCDE               

Evolução da produção 
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Europeia. As taxas de crescimento destes dois países foram de 2% e 2,6%, respectivamente, ainda 
assim bem abaixo da taxa americana.  

As perspectivas de crescimento da produção nas economias europeias em 2005, que em 
Abril passado se esperava ser de 2,3%, baixaram agora para os 2,2%, uma taxa igual à deste ano. De 
salientar que, enquanto a taxa dos EUA estará já em diminuição -  o mesmo acontecendo com a do 
Japão (4,4% em 2004 e 2,5% em 2005 segundo os dados mais recentes do FMI) -  a europeia estará 
ainda em ascensão ou em estabilização, o que parece confirmar a existência de um certo “lag” 
temporal entre as economias europeia e americana, com aquela seguindo esta com cerca de 6 meses 
a um ano de diferença. Isto pode significar que em 2006 a taxa de crescimento europeia poderá vir a 
cair, seguindo a queda da taxa americana em 2005. Esta sequência de transmissão de influências 
pode ser detectada no quadro da página anterior sobre e evolução trimestral das taxas de crescimento 
das economias mais industrializadas.  

 
O Japão, por sua vez, parece ter saído definitivamente da letargia que a sua economia 

conheceu nos anos 90 do século passado: em 2003 a taxa de crescimento da sua produção foi de 
2,7% -  bem acima da taxa europeia e próxima dos 3,1% dos Estados Unidos - , prevendo-se que em 
2004 seja de 3,4%.  

A esta evolução não é estranha a recuperação da economia americana, grande cliente de 
produtos japoneses,  e, principalmente, o ritmo acelerado de crescimento da China, um cliente cada 
vez mais importante de produtos “made in Japan”, desde equipamentos a bens de consumo 
duradouro. 

 
Tal como já referido no ano passado, a recuperação da 

produção parece estar a ter dificuldade em estender-se ao mercado 
de trabalho: as taxas de desemprego (vd. gráfico à direita) 
continuam elevadas e com muita resistência a baixarem de uma 
forma apreciável, o que denota uma tendência que pode ser 
perigosa para o futuro: a de que o crescimento gerará, 
proporcionalmente, cada vez menos novos postos de trabalho, 
dificultando a manutenção de uma lógica de “trabalho para todos” 
que os “dourados 30 anos” -  dos anos ’50 aos anos ’70 do século 
passado -  ajudaram a implantar e consolidar. 

Apesar disso, parece estar a presenciar-se uma tendência à diminuição, ainda que muito 
lenta, do desemprego. Este, note-se, tem tendido a alterar a sua estrutura, atingindo cada vez mais 
população jovem e sendo, normalmente, de maior duração -  o que, por si mesmo, dificulta a sua 
absorção pois significa, em parte, que há algum desajustamento entre a estrutura de qualificações 
dos desempregados e a das novas necessidades das economias. 

 
A taxa de inflação (vd. gráfico à direita), por sua vez, está 

mais ou menos estabilizada, na maior parte dos países mais 
avançados, em cerca de 2%. Isto é o resultado de uma política 
monetária que, desde há vários anos, tem erigido como principal 
preocupação manter a inflação a um nível baixo. É também o 
resultado da existência de alguma capacidade produtiva não 
utilizada e de um nível de desemprego maior que o desejável, o que 
reduz a pressão para a subida dos preços por aumento dos custos 
salariais. Outro factor que tem contribuído para manter as pressões 
salariais relativamente baixas tem sido a “abertura a Leste” da 

Taxa de desemprego 

Taxa de inflação 
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União Europeia, com a inclusão de vários países com produtividades “interessantes” mas salários 
baixos  

Note-se, porém, que o acelerar da produção em muitos países -  particularmente nos Estados 
Unidos, Japão e na “Eurolândia” -  e o recente aumento significativo do preço do petróleo têm 
contribuído para algumas tensões nas economias que poderão levar a um (espera-se que ligeiro...) 
aumento dos preços. As autoridades monetárias (os Bancos Centrais) estão alerta e na maior parte 
dos casos já deram sinais inequívocos de que não deixarão a inflação subir significativamente, para 
o que recorrerão, se necessário, ao “arrefecimento” das respectivas economias.  

As taxas de juro têm-se mantido a níveis historicamente muito baixos (menos de 2% na 
zona Euro e nos Estados Unidos), sendo as perspectivas no sentido de, em 2005, se verificar uma 
ligeira subida. 

 
Quanto às finanças públicas, confirmaram-se as tendências referidas no anterior Relatório 

de uma crescente degradação das mesmas nos Estados Unidos em resultado do envolvimento do país 
na guerra do Iraque (mas não só), na “Zona Euro”, devido à decisão de vários governos 
(nomeadamente da Alemanha e da França) de apoiarem a recuperação económica dos respectivos 
países através da despesa pública, e no Japão, devido à decisão de estimular a economia utilizando 
os gastos públicos. 

Assim , depois dos anos de contas públicas relativamente equilibradas da “era Clinton”, os 
Estados Unidos têm agora um défice fiscal de cerca de 4,8-4,9% do PIB, o que começa a colocar 
problemas importantes quanto ao seu financiamento. Este só não tem encontrado maiores 
dificuldades devido à decisão de vários países asiáticos de adquirirem quantidades importantes de 
títulos da dívida pública norte-americana. Isto significa que os Estados Unidos estão hoje, em parte, 
reféns dos países asiáticos quanto ao financiamento das suas contas públicas... Se houver uma 
(improvável...) alteração desta política, os EUA poderão ver agravada a sua situação financeira e 
económica. 

Os países da “Zona Euro” decidiram, por sua vez, maleabilizar o critério que lhes impunha 
um limite de 3% ao défice público. Não se acredita, no entanto, que esse valor seja ultrapassado 
significativamente e de uma forma que ponha em risco a retoma económica que se verifica hoje 
nesta Zona. A média do défice nestes países é hoje de cerca de 2,8%. 

O Japão, cujo défice atingiu o valor recorde de 8,2% do produto no ano passado, espera 
começar a reduzir este valor já em 2004, em resultado da melhoria das receitas fiscais 
proporcionadas pela retoma económica e de alguma contenção das despesas fiscais a fim de dar 
maior espaço de manobra ao papel do sector privado (investimento e consumo das famílias) no 
processo de recuperação da economia nacional. 

 
Quanto às relações económicas externas destes países, traduzidas pelas suas balanças de 

pagamentos e, em particular, pelas suas balanças de transacções correntes, é de realçar a posição 
dos Estados Unidos, com um saldo negativo de 4,8% do PIB em 2003, um aumento de 0,3 pontos 
percentuais em relação ao ano anterior. 

À semelhança do que se passa com as contas públicas, este grande desequilíbrio -  compare-
se, por exemplo, com o saldo positivo da “Eurolândia” e, principalmente, do Japão -  é uma das 
principais fraquezas da economia americana e que poderá ter consequências sobre as taxas de juro e 
sobre a taxa de câmbio do USD. De facto e pelo menos a médio prazo, parece difícil manter a 
política de baixas taxas de juro que têm levado muitos operadores a preferirem deter os seus activos 
financeiros em outras moedas (euro, dólar australiano, etc) e, por isso, a fazerem baixar a cotação do 
USD -  o que é potencialmente vantajoso para as exportações americanas. 
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De salientar que entre Abril/04 e Setembro/04 o FMI agravou significativamente a sua 
previsão para o saldo das contas externas americanas neste ano e em 2005: de -4,2% para -5,4% este 
ano e de -4,1% para -5,1% no próximo. 

A “Zona Euro” tem conseguido, graças nomeadamente ao bom desempenho das exportações 
alemãs mas também às de outros países, manter um saldo positivo da sua balança de transacções 
correntes. Esta situação tem ajudado a reforçar o câmbio do Euro, nomeadamente em confronto com 
o USD. 

O Japão, por sua vez, continua a ser um exportador muito importante, o que lhe permite 
assegurar uma confortável situação da sua balança: um saldo positivo de cerca de 3,2-3,4% do PIB. 

 
Em resumo, confirmaram-se as perspectivas de recuperação económica em 2004 que se 

tinham antevisto no ano passado, tendo-se atingido máximos de taxa de crescimento dos produtos 
nacionais que não se viam há cerca de 20 anos! Note-se, porém, que as perspectivas para 2005 são 
menos optimistas do que para este ano (2004), prevendo-se para os Estados Unidos e as economias 
mais intimamente dependentes da sua evolução -  como são algumas das economias asiáticas, como 
o Japão, p. ex. -  um abrandamento do ritmo de crescimento económico sem que, no entanto, isso 
signifique uma situação de crise económica, nomeadamente na Ásia Oriental. 

 
Na evolução desta merece especial destaque quanto aos países ditos “em desenvolvimento”, 

o da China, cada vez mais um “motor” para o desenvolvimento da região graças, nomeadamente, ao 
aumento significativo das suas importações. De facto, o país já não é, como era parcialmente há 
alguns anos atrás, uma simples “plataforma de produção” de empresas internacionais (e chinesas) 
para a exportação mas sim, cada vez mais, um parceiro completo, “normal” -  com importações 
significativas - , do mercado internacional. 

Neste domínio vale a pena salientar a crescente importância relativa das trocas 
internacionais entre o país e alguns dos seus vizinhos, em particular o Japão e a Coreia do Sul. São 
estas alterações que estão a  modificar significativamente o panorama das relações económicas na 
região da Ásia Oriental e do Sudeste, com um aumento cada vez mais importante do papel da China. 

 
Esta conheceu no ano passado um crescimento económico muito rápido (9,1%), a maior 

parte com origem em gastos excepcionais de investimento (cerca de 45% do PIB, uma taxa 
“impensável” para a maior parte dos países!), algum com uma rendibilidade duvidosa. 

Este está a “sobreaquecer” a economia, manifestada por um acelerar da variação dos preços 
(taxas de inflação de -0,8%, +1,2%e +4% de 2002 a 2004) e isso levou as autoridades a decidirem 
implementar uma política de restrição quantitativa do crédito concedido. Isto, espera-se, fará baixar 

Saldos das Balanças de Pagamentos de vários países em % do seu PIB 

 2002 2003 2004 2005 
Economias avançadas (conjunto das) 

Estados Unidos 
Área do Euro 
   Alemanha 
   França 
   Itália 
   Espanha 
   Portugal 
 Japão 
 Reino Unido 
Austrália 

Novas Economias Industrializadas da Ásia 

-0,8 
-4,5 
0,8 
2,2 
1,0 

-0,6 
-2,4 
-6,8 
2,8 

-1,7 
-4,4 
5,8 

-0,8 
-4,8 
0,3 
2,2 
0,3 

-1,5 
-2,8 
-5,1 
3,2 

-1,9 
-5,9 
7,6 

-0,8 
-5,4 
0,8 
4,4 

-0,6 
-1,1 
-3,4 
-6,1 
3,4 

-2,0 
-5,3 
6,8 

-0,8 
-5,1 
0,9 
4,8 

-0,6 
-0,8 
-3,6 
-6,3 
3,2 

-1,9 
-4,9 
6,5 

Fonte: FMI World Economic Outlook, Setembro 2004, pg 15 
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o ritmo de crescimento para cerca de 8,5% este ano (2004), ainda uma taxa extremamente elevada. 
Segundo as estimativas do FMI a taxa de crescimento do PIB em 2005 será de 7,5% mas outros 
observadores apontam para estimativas de 7% e, mesmo, de 6% (é o caso, por exemplo, do ANZ no 
seu East Asia Regional Report de 12 de Julho passado). 

Uma das consequências (para muitos inesperada) do rápido crescimento da China foi a sua 
cada vez maior necessidade de petróleo. Terá sido mesmo a sua presença nos mercados 
internacionais desta fonte de energia como um comprador importante que contribuiu, em conjunto 
com a instabilidade política resultante da guerra do Iraque, para o aumento significativo do preço do 
petróleo a que se assistiu nos últimos meses e que tem alterado as perspectivas (optimistas) de 
evolução futura das economias mais industrializadas. 

 
Relativamente aos demais países da Ásia Oriental e do Sudeste Asiático, refira-se que o ano 

de 2004 tem sido de aumento, para quase todos eles, das respectivas taxas de crescimento, facto a 
que não é estranho quer a sua relação com a economia dos Estados Unidos quer, mais recentemente, 
com a economia da China. Qualquer delas, como vimos, está actualmente a conhecer uma 
aceleração do seu crescimento e, com ele, das suas importações, parte das quais é oriunda dos países 
asiáticos referidos. 

 
Quanto à região em que se insere Timor-Leste, referimos no ano passado que tem especial 

interesse acompanhar a evolução das economias da Austrália e da Indonésia. 
 
Depois do abrandar da 

economia verificado em 2001, 
em que a taxa de crescimento 
do produto se situou em 2,7%, a 
economia da Austrália tem 
tido, como se referiu no 
Relatório do ano passado, um 
comportamento notável: a taxa 
de crescimento em 2003 foi de 
3,3% e em 2004 deverá ser, 
segundo as estimativas da 
OCDE, de 3,8%.  

Para 2005 a OCDE 
prevê um ligeiro decréscimo da 
taxa de crescimento, devendo situar-se nos 3,5%. Porém, outros observadores acreditam que em 
2005 o crescimento poderá melhorar ainda um pouco mais em relação ao deste ano. 

Em resultado deste rápido crescimento, o desemprego tem diminuído significativamente, 
situando-se agora em 5,5%, a taxa mais baixa dos últimos 23 anos!  

 
Esta evolução tem ficado a dever-se ao bom comportamento da procura interna, 

particularmente ao consumo das famílias (que aumentou 6,2% no ano passado), já que a procura  
externa tem vindo a sofrer as consequências de uma taxa de câmbio do AUD que se valorizou 
durante um período longo terminado em Fevereiro de 2004 (vd gráfico abaixo).  

 

Taxas de crescimento do PIB real
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Taxa de câmbio do AUD (USD por AUD) e Índice da Taxa de 
Câmbio ponderado pelo comércio internacional (TWI) 

A melhoria da taxa de 
crescimento que alguns antevêem para 
o próximo ano está ligada a uma 
eventual (ainda que ligeira) recuperação 
da procura externa pelas produções do 
país relacionada, por sua vez, com uma 
desvalorização (cerca de 10%) do AUD 
desde o princípio deste ano face a um 
“cesto” de moedas dos principais 
parceiros económicos. Destas moedas 
faz também parte o USD, esperando o 
ANZ que no final de 2005 o AUD se 
tenha desvalorizado em relação a este: 
de uma taxa de câmbio de 0,80 USD 
por AUD passar-se-á aos cerca de USD 0,65 por AUD, o que tornará mais barata e fácil de exportar 
parte da produção australiana.  

O ritmo apreciável de crescimento económico do conjunto dos países asiáticos pode 
igualmente dar um contributo para esta recuperação das exportações australianas, nomeadamente de 
alguns dos seus recursos naturais e agrícolas. 

Esta recuperação poderá incentivar ainda mais os gastos em investimento que têm sido 
importantes devido ao bom comportamento geral da economia. 

Por sua vez, a inflação tem vindo a diminuir, podendo vir a situar-se nos 2% em 2004 
depois de, segundo a OCDE, se ter situado em 2,8% em 2003. Para esta baixa contribuiu a dos 
preços dos bens importados que resultou da valorização do AUD. Porém, com  a reversão desta 
tendência em 2005, é quase certo que a taxa de inflação venha a aumentar para os 2,5-2,8%. 

Esta subida da taxa de inflação não poderá deixar de se repercutir, por sua vez, na evolução 
das taxas de juro. Estas, que se têm mantido a níveis relativamente elevados quando comparadas 
com os demais países da OCDE (comparem-se, p.ex., os 5,7% da taxa de juro de curto prazo em 
2004 com os 1,3% dos Estados Unidos e os 1,7% da Zona Euro), tenderão a aumentar. 

 
Quanto à Indonésia, confirmaram-se as expectativas de aumento da taxa de crescimento 

económico em 2003. Ele foi, de facto, ainda mais rápido do que o previsto anteriormente já que a 
previsão feita no ano passado era de que as taxas de 2003 e 2004 seriam de cerca de 3-3,5% e a 
verdade é que se estima que ela tenha sido de 4,2% no ano passado. Para este ano a taxa de 
crescimento poderá subir um pouco mais, fixando-se nos cerca de 4,5% ou, mesmo e segundo o 
Asian Development Bank (vd. ADB Asian Development Outlook 2004 Update, Outubro/04), de 
4,8%. O valor definitivo dependerá, em parte, da maior ou menor estabilidade política que se 
verificar no país mas será também função de muitos outros elementos, nomeadamente do lugar que 
ele for capaz de encontrar no novo contexto económico da Ásia-Pacífico, com uma China cada vez 
mais presente em mercados em que será concorrente das produções made in Indonésia, como os 
têxteis. Para 2005 espera-se um crescimento de 5,2%, uma aceleração em relação às previsões 
anteriores do ADB e que eram de 4,5%. 

A taxa de inflação tem vindo igualmente a diminuir, prevendo-se que se situe este ano nos 
cerca de 6%, baixando ligeiramente em 2005 (para 5,5%) Outras estimativas (vd. ADB), 
considerando o recente aumento do preço do petróleo e o acelerar do crescimento no país, prevêem 
que a taxa de inflação em 2005 poderá ir até aos 6,5-7%.  

A taxa de câmbio da rupia manteve-se sensivelmente estável (cerca de 8500-8600 
IDR/USD) ao longo de um largo período mas depois, em meados do ano passado, desvalorizou-se e 
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tem mantido uma taxa de câmbio que oscila em torno dos cerca de 9200-9300 IDR/USD, o que 
torna as exportações do país mais baratas quando adquiridas em USD. 

A taxa de juro a 3 meses, por sua vez, baixou de 9,2% em Julho de 2003 até aos actuais 
7,3% a partir de Março deste ano. 

O crescimento da economia dos nossos vizinhos deve-se, em primeiro lugar, à procura 
interna, já que a procura externa parece estar a reduzir a sua expansão. Este fenómeno não é 
estranho à perda de competitividade da economia face a outras da Ásia Oriental, particularmente a 
China. E isto apesar da forte desvalorização da taxa de câmbio da rupia desde 1998. 

 
As informações que aqui ficam quanto à evolução da economia internacional em 2003 e 

2004 e as perspectivas da sua evolução em 2005 quase nos permitiriam deixar sem alteração o 
último parágrafo deste ponto do nosso Relatório publicado em 2003. Nele se dizia que 

 
“o quadro que acabámos de traçar sobre a evolução da economia mundial, da região em 

que se insere Timor-Leste dos seus principais parceiros económicos é de um optimismo 
moderado. Há, de facto, sinais de uma recuperação (lenta) da economia internacional -  que 
se reflectirá positivamente na da Ásia Oriental (incluindo o Sudeste Asiático a que 
pertencemos) -  mas há também sinais de que, à escala internacional e, principalmente, nos 
mercados financeiros, se está ainda muito perto do “fio da navalha”, sendo relativamente 
fácil surgirem factores de desequilíbrio que podem pôr em causa esta evolução. 

Um destes factores poderá ser a subida dos preços do petróleo e o agravamento da 
situação política internacional (Médio Oriente, Coreia do Norte, etc) de uma forma que 
ponha em causa as expectativas dos agentes económicos, particularmente dos empresários e 
dos consumidores.” 

 
A alteração mais importante a introduzir neste parágrafo é a de que, para o próximo ano 

(2005) se prevê, ao invés de uma “recuperação (lenta) da economia internacional”, um 
abrandamento do crescimento da economia mundial que poderá não ser mais do que isso mesmo . A 
não ser que a evolução do mercado internacional do petróleo se agrave e provoque um “disparar” 
dos preços que obrigará as principais economias industrializadas a utilizar uma política anti-
inflacionista que seja abertamente recessiva. 

 
Completada a análise da evolução da economia internacional, vejamos agora alguns 

elementos sobre a evolução da economia do nosso país durante o período a que se refere o presente 
relatório e, de uma forma mais geral, ao ano de 2003 e ao início de 2004. 
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A evolução recente da economia nacional 
 
Produção 
 
No Relatório do ano passado dedicámos algum espaço a analisar os dados disponíveis sobre 

a evolução da produção do nosso país, chamando a atenção para a dificuldade de a conhecer com 
alguma precisão devido ao facto de não existirem ainda, entre nós, as chamadas “Contas Nacionais”. 
No mesmo sentido vão uma ou outra chamada de atenção que publicámos no nosso “Boletim 
Económico”. 

 
Não se conhecendo ainda o resultado da reavaliação da evolução da produção a que está a 

proceder o “Boston Institute”, limitamo-nos a indicar aqui, como simples constatação, o valor da 
taxa de crescimento do PIB nacional tal como referido no último documento divulgado (Outubro 
2004) pelo FMI sobre Timor-Leste e referente à última missão (Abril/2004) por ele realizada ao 
abrigo do Artº IV dos seus Estatutos. 

Nesse documento refere-se que o Produto Interno Bruto (PIB) real terá variado em 2003 à 
taxa média anual de -3%, o que significa uma diminuição digna de registo -  principalmente se 
tomarmos em consideração a sua consequência no rendimento per capita, que assim terá diminuído 
cerca de 5% num só ano se aceitarmos como boa a estimativa do FMI de que a taxa de crescimento 
da população de Timor-Leste será de cerca de 1,9%, a mesma dos anos ‘90.  

Para 2004 o documento a que nos referimos prevê um aumento de 1% do PIB, o mesmo 
previsto para 2005. Como veremos adiante, o Governo, no seu Orçamento, tem uma estimativa 
diferente (ainda que para o ano fiscal e não para o ano civil). 

 
A queda da produção em 2003 terá sido resultado da combinação de dois factores 

essenciais: um ano agrícola afectado pela seca e a saída de um número muito apreciável de 
“internacionais”, civis ou militares, responsáveis por muitas despesas no sector da hotelaria (hotéis e 
restaurantes) e da habitação (recuperação de algumas casas e pagamento de rendas, por vezes de 
montante apreciável, de outras). 
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Taxa de inflação; média anual em cada mês; Jul/03 - Jun/04
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Esta perspectiva negativa sobre a evolução da produção em 2003 e pouco optimista em 

relação à evolução em 2004 parece algo em contradição com o crescimento, muito acentuado (cerca 
de 6 vezes), do crédito concedido pelo sistema bancário ao sector privado. Note-se, no entanto, que 
uma parte muito significativa deste acaba por ser convertido em importações (automóveis para o 
serviço de “táxi”, “mikroletes”, produtos de consumo para “kiosk”, etc), “escoando-se” uma parte 
importante do seu efeito para o exterior. 

 
A realidade quanto à produção poderá, no entanto, ser mais complexa (e grave...) do que 

prevê o FMI. De facto, no documento preparatório do Orçamento de Estado de 2004-2005 prevê-se 
que a taxa de crescimento do produto no período de vigência do Orçamento (Julho/03-Junho/04 e, 
por isso, não coincidente exactamente com o ano civil de 2004 da previsão do Fundo) seja ainda 
negativa: -1%, ao contrário dos +1% das estimativas do Fundo para 2004. 

Esta diferença (2 pontos percentuais) sublinha ainda mais a necessidade, tantas vezes 
salientada pela ABP nas suas publicações, de se iniciarem, com urgência, trabalhos regulares de 
cáclculo das chamadas Contas Nacionais. Os estudos actualmente em curso sobre o assunto e da 
responsabilidade do “Boston Institute for Developing Economies” podem ser uma boa base de 
partida para as desenvolver. 

Aproveitando a referência ao Orçamento de Estado, chame-se a atenção para o facto de nele 
se estimar o seguinte comportamento para a  evolução do PIB durante os próximos anos: melhoria 
ligeira da situação económica com o PIB a aumentar 2% em 2005-06 e um pequeno acelerar do 
mesmo nos dois anos fiscais seguintes. De facto, a taxa de crescimento do PIB passará para 4% em 
2006-07 e para 5% em 2007-08. Esta evolução não diverge, no essencial, das estimativas do FMI. 

 
Note-se que dada a rapidez do crescimento da população do nosso país, estas taxas 

significam que a melhoria dos rendimentos per capita só se fará sentir a partir de 2006, 
sensivelmente. A população deverá, pois, estar consciente das dificuldades que se colocam a uma 
melhoria mais nítida da sua situação no curto prazo. 

Segundo as estatísticas recentemente publicadas pelo FMI o PIB global será, em 2004, de 
328 milhões de USD (preços correntes), o que significa que, com a população determinada no 
último censo, o rendimento per capita do país é de cerca de 350 USD, bem abaixo do que se 
pensava anteriormente (415 USD). 

 
 
Preços 
 
Durante o último ano 

fiscal a taxa de inflação conheceu 
uma tendência para diminuir, 
fixando-se o seu valor (Junho/04 – 
Junho/03) em 4,2%, cerca de 
metade dos 8,2% que se tinham 
verificado no ano fiscal anterior. 
Se considerar-mos anos civis em 
vez de anos fiscais, a taxa de 2003 
fixou-se nos mesmos 4,2%. É 
possível que em 2004 ela se fique 

Durante o ano fiscal de 2003-04 
a taxa de inflação baixou de 7,8% para 4,2% 
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pelos cerca de 3% já que, segundo a Direcção Nacional de Estatística, as taxas homólogas (i.e., em 
relação a igual mês do ano anterior) de Julho e de Agosto foram, respectivamente, 3,8% e 2%.  

A queda da taxa de inflação deve-se, nomeadamente, ao abrandamento do ritmo da subida 
dos preços nos grupos de produtos da habitação e recheio da mesma, diversão e educação, álcool e 
tabaco e transportes.  

 
O principal agrupamento de produtos, o das despesas com a alimentação (quase 57% do 

total do Índice), conheceu uma variação de preços relativamente estável, não exercendo pressões 
para a subida da taxa de inflação. Isto deve-se, pelo menos aparentemente, ao facto de os mercados 
estarem bem abastecidos dos produtos mais procurados pela generalidade da população em resultado 
quer das importações quer de uma produção agrícola suficiente para satisfazer a procura. A melhoria 
das condições de transporte desta para Dili a partir de zonas rurais do interior, parece ter tido 
também uma quota parte de responsabilidade neste comportamento dos preços agrícolas. 

 

 
 
Uma análise do comportamento do índice de preços numa base mensal permite constatar 

que em apenas três dos doze meses do 
ano fiscal 2003-04 se terá verificado 
uma queda dos preços: Setembro/03 e 
Janeiro e Junho/04. O mês em que a 
subida foi maior foi o de Maio/04, 
quando a um aumento de +1,7% 
correspondeu uma variação homóloga 
de 5,9%, bem acima dos 4,2% que se 
vieram a verificar no final do ano 
fiscal (Junho/04). A variação em Maio 
ficou a dever-se à subida de cerca de 

Índice de Preços no Consumidor, 2001-2004 
(Dezembro 2001=100.0) 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Mês 
                          

              

2002              

Índice  100,9 101,0 100,7 101,2 102,0 103,1 103,9 104,8 106,6 106,2 109,2 109,5 

Variação no mês  0,90 0,10 -0,30 0,50 0,79 1,08 0,78 0,87 1,72 -0,38 2,82 0,27 

Variação homóloga*  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  9,50 

              

2003              

Índice  109,3 109,4 111,0 110,2 110,0 111,6 112,0 112,7 112,4 112,6 113,3 114,1 

Variação no mês  -0,18 0,09 1,46 -0,72 -0,18 1,45 0,36 0,63 -0,27 0,18 0,62 0,71 

Variação homóloga*  8,3 8,3 10,2 8,9 7,8 8,2 7,8 7,5 5,4 6,0 3,8 4,2 

              

2004              

Índice  113,8 113,9 114,1 114,6 116,5 116,3 116,2      

Variação no mês  -0,23 0,06 0,18 0,44 1,66 -0,17 -0,07      

Variação homóloga*  4,2 4,1 2,8 4,0 5,9 4,2 3,8      

              

Fonte: Direcção Nacional de Estatística    = Taxa anual de inflação  = Ano fiscal 2003/04 

NOTA: * Variação homóloga = variação em relação ao mesmo mês do ano anterior 

Inflação homóloga por categorias de produtos (%) 
CATEGORIAS Dec-02 Jun-03 Dec-03 Jun-04 

Alimentação 0,0 8,1 14,0 7,8 

Álcool e tabaco   0,0 20,4 32,8 -9,7 

Vestuário e calçado   0,0 13,6 26,0 1,7 

Habitação 0,0 8,8 6,5 0,9 

Despesas com a habitação 0,0 3,1 8,7 -3,3 

Saúde 9,3 1,5 -1,5 4,1 

Diversão e educação   9,2 3,4 1,7 -1,8 

Transportes e comunicações   6,2 2,4 -1,9 2,3 

 TOTAL   8,2 4,2 4,2 
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2,9% (em relação ao mês anterior) do Índice relativo aos bens alimentares; esta, por sua vez, deveu-
se a uma subida brusca e (aparentemente única) de 20% da sua componente “ovos, leite e seus 
derivados” e, principalmente, ao aumento do preço do arroz, o qual veio a reflectir-se numa subida 
de 9% dos “cereais, raízes e seus derivados” e que está em linha com a tendência para a subida 
significativa do preço deste cereal que se tem verificado no mercado internacional (vd. caixa de 
texto abaixo, onde se prevê a continuação do aumento do preço do arroz).  
 

 
 

Salários 
 
Como se sabe, a evolução dos salários deve ser vista contra o pano de fundo da evolução da 

taxa de inflação de modo a se determinar a evolução dos salários reais, i.e., a taxa de variação dos 
salários nominais e sua “correcção” por subtracção da taxa de inflação. 

À falta de informação estatística oficial publicada sobre o assunto -  outra área onde 
convinha intensificar esforços - , tal análise está, à partida, muito limitada no seu âmbito. 

Se, como referimos no nosso Relatório do ano anterior, considerarmos que uma parte 
significativa da população assalariada trabalha na Função Pública e que esta não viu alterados os 
salários que recebe desde há vários anos, então, à degradação do poder de compra que já tínhamos 
identificado no ano passado há que adicionar agora a que resulta da taxa de inflação no último ano. 
Isto significa que o poder de compra dos funcionários públicos terá caído cerca de 20-25% do seu 
valor desde que, em 2000, foi fixada a tabela salarial actualmente aplicada.  

Não havendo indicações de que os salários nominais no sector privado tenham sido 
aumentados -  antes pelo contrário, há algumas informações dispersas de que nalguns casos teriam 
descido - , isso significa que também neste sector se terá verificado a referida redução do poder de 
compra até porque não houve alteração do salário mínimo definido. Note-se, porém, que tem havido 
algumas correcções de salários nos sectores (nomeadamente serviços) mais dependentes das 
organizações internacionais.  

 
 

O preço do arroz está a aumentar no mercado internacional 
 

De acordo com a FAO, a organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, com sede em Roma, 
o mercado internacional do arroz tem sofrido algumas alterações significativas nos últimos tempos.  

A principal e que afecta o nível de preços, é a que resulta do facto de, apesar do aumento da produção, os stocks de 
reservas têm vindo a diminuir, o mesmo acontecendo ao volume do comércio internacional do cereal (uma diminuição 
de 2,3 milhões de toneladas entre 2003 e 2004).  

Face a estes factos, é natural que se tenha verificado um aumento do preço: por exemplo, o índice de preços da 
FAO para o conjunto das várias variedades de arroz passou de 80 em Maio de 2003 para 109 em Maio deste ano 
(2004), o que representa um aumento de 36%! Este mesmo índice, que chegou a ser de 72 e de 82 para as médias de 
2002 e 2003, passou de 98 para 108 entre Fevereiro e Abril deste ano, um aumento de cerca de 10% em dois meses. 

Em termos de preço por tonelada de uma das qualidades mais comercializadas, a do arroz branco classificado como 
“Thai, 100%, 2nd grade”, isto significou um aumento de 202 USD/ton para 234 USD/ton no mesmo período.  

As estimativas em relação ao futuro vão no sentido da continuação do aumento dos preços. Assim, a FAO estima 
que o seu índice acima referido aumente 18% da campanha de 2003/04 para a de 2004/05.  

Esta evolução faz prever um futuro aumento dos preços do arroz importado por Timor-Leste, com consequente 
aumento do seu preço no consumidor e pressões para a subida da inflação pois o arroz tem um peso muito importante 
no conjunto dos produtos do nosso Índice de Preços no Consumidor. 
 
Fonte: FAO Rice Market Monitor, May 2004 e FAO Food Outlook, nº 2, Junho 2004 
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Comércio externo 
 
Paralelamente com a falta de informação estatística fiável sobre as Contas Nacionais, o 

nosso Relatório do ano passado também mencionava, como sendo um dos principais problemas do 
nosso sistema estatístico a inexistência de informações satisfatórias sobre o comércio internacional 
do nosso país.  

Salientámos então, igualmente, que os serviços das Alfândegas de Timor-Leste estavam 
fazendo esforços no sentido de corrigirem a situação e apraz-nos registar, hoje, aqui os passos 
importantes dados entretanto e que permitem dispormos agora de informação, recolhida de uma 
forma sistemática e criteriosa (ainda que sujeita a melhoria), sobre as nossas contas externas. 

 
Nas estatísticas são consideradas apenas as exportações de café. Devido à sua natureza, elas 

sofrem de uma fortíssima sazonalidade, sendo o seu maior volume concentrado nos meses seguintes 
à colheita do café e/ou aos momentos em que os exportadores concretizam as suas operações.  

A não inclusão de outros elementos neste agregado (exportações) resulta do facto de eles 
serem de volume muito reduzido e sem significado estatístico. Tudo se passa, pois e de momento, 
como se o país fosse um monoexportador de café. 

Confirmando o que já se sabia, os principais clientes do nosso café são os Estados Unidos e, 
a uma grande distância destes, a Indonésia e Portugal. 

O preço unitário a que o produto é vendido varia muito de país para país já que cada um 
absorve qualidades diferentes de café segundo o seu estágio de preparação antes da exportação e da 
selecção dos grãos que é feita. É conhecido, por exemplo, que a média da qualidade do café 
exportado para a Indonésia é mais baixa do que para outros países. 

Durante o primeiro semestre deste ano (2004), as exportações dirigiram-se para os seguintes 
países: 
 

Exportação de café 

    
preço 
médio 

 TOTAL 1º Semestre 2004  =100 

 
Quantidade 

(kg) 
Valor 
(USD) 

preço kilo 
(USD) índice 

% dos 
compra- 

dores 

Estimativa de receitas 
(USD) se fosse tudo 

vendido ao 
preço médio pago por... 

Estados Unidos 984.204 919.775 0,93 120 47,3 EUA 2.327.269 
Indonésia 1.112.476 601.477 0,54 69 30,9 Portugal 2.999.463 
Australia 188.970 261.056 1,38 177 13,4 Austrália 3.440.257 
Portugal 54.000 65.041 1,20 154 3,3   
Singapura 48.000 35.250 0,73 94 1,8   
Alemanha 66.640 34.151 0,51 66 1,8   
Taiwan 18.000 19.650 1,09 140 1,0   
Grenada 18.000 8.000 0,44 57 0,4   

TOTAL 2.490.291 1.944.401 0,78 100 100,0   
Fonte: Direcção Nacional de Estatística 
 
Do quadro anterior retirem-se três conclusões fundamentais: 
 
1 – o nosso principal cliente (quase metade do valor global) são os Estados Unidos seguidos, 

de longe, pela Indonésia (que compra a maior quantidade) e, ainda mais longe, pela Austrália. Os 
três compram mais de 90% das nossas exportações, o que torna o nosso país muito dependente de 
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apenas três países, o que denota um grau de 
concentração muito elevado e que deveria 
ser diversificado; 

2 – o preço médio, por kilo, mais 
elevado é o pago pela Austrália que, no 
entanto, absorve apenas cerca de 13% do 
valor das nossas exportações. A Indonésia é, 

dos grandes compradores, o que paga o café 
a um preço médio mais baixo, resultado do 
tipo de café que nos adquire (normalmente 
com menor qualidade e menor grau de 
tratamento do café); 

3 – Se fosse possível vender a 
totalidade da produção ao preço médio das 
exportações para os EUA, Portugal ou 
Austrália, as receitas de exportação 
aumentariam significativamente em 
qualquer dos casos. Isto faz sugerir uma 
política de redireccionamento das nossas 
exportações para aqueles países mas isso só 
é possível se se alterarem, simultaneamente, os padrões de qualidade das mesmas já que as 
qualidades exportadas para os vários países são diferentes e isso é que determina, no essencial, o 
preço pago por cada um deles. 

Em resumo, deve haver uma maior preocupação em aumentar a qualidade do café de Timor-
Leste pois isso é que contribuirá para diversificar os mercados de destino e aumentar o preço médio 
de venda. Fazer isto exige uma atenção ao sector que os baixos preços do mercado internacional não 
têm facilitado e uma forma organizacional de intervenção da Administração Pública nesse sentido 
que parece não ter encontrado ainda o melhor caminho para o fazer. 

Quanto às nossas importações, os dados disponíveis até ao presente e disponibilizados pelos 
serviços oficiais (Alfândegas de Timor-Leste e Direcção Nacional de Estatística) são, como para as 
exportações, os de Outubro de 2003 a Junho de 2004. 

Os últimos dados fornecidos pelas Alfândegas de Timor-Leste relativos às importações 
realizadas durante o ano fiscal 2003/04 são os que constam do quadro abaixo (o actual sistema de 
computação só passou a ser utilizado em Outubro/2003): 

 
Importações de Timor-Leste, Out/ 2003 a Jun/ 2004 

* O valor “total das importações” corresponde ao valor “sem impostos” das mesmas adicionado dos “impostos liquidados” 

O preço internacional do café 
 
   Depois de uma crise que já dura há vários anos, com preços 
muito baixos devido à sobreprodução, o mercado internacional 
do café começou a reanimar e praticam-se hoje, em média, 
preços mais elevados do que nos anos anteriores. 
   No gráfico abaixo ilustra-se a evolução desde Janeiro de 2002 
segundo a Organização Internacional do café, com sede em 
Londres. 

Valores CIF (mil USD)          

 
Out 
03 

Nov 
03 

Dez 
03 

Jan 
04 

Fev 
04 

Mar 
04 

Abr 
04 

Mai 
04 

Jun 
04 

Sujeitas a imposto 3262 4219 5243 6406 4809 5734 4908 4831 5836 

isentas 7050 5838 6103 5943 4605 5081 3143 3782 2799 

Do Governo 3492 1007 736 491 661 259 952 113 1183 
Valor CIF das Importações 

(sem impostos) 13803 11064 12082 12840 10075 11074 9003 8726 9818 
   Impostos cobrados 576 972 1511 1882 1063 1408 1267 1225 1563 
   Impostos liquidados 
(cobrados + 
a crédito do Governo) 1007 1144 1650 2090 1148 1473 1385 1239 1709 

          

Total das IMPORTAÇÕES * 14811 12208 13732 14929 11223 12547 10388 9964 11527 

Índice composto do preço do café
no mercado internacional - OIC; US cents/lb
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No quadro estão discrimina-

das as mercadorias que pagam 
imposto, as que estão isentas por 
serem importadas para serviço da 
UNMISET, embaixadas de países 
estrangeiros e outros beneficiários 
do regime de isenção (ex: ONGs) e 
as importações destinadas ao 
Governo. 

As primeiras e as últimas 
vêm calculado o respectivo imposto 
a pagar mas só as primeiras as 
pagam de facto já que o Governo 
tem um regime especial de pagamento de impostos (o imposto é calculado mas não é efectivamente 
pago).  

Dos três grupos de mercadorias identificados, interessa-nos sobretudo as que pagam 
impostos e as do Governo. Quanto a estas últimas, note-se que dados de Julho e Agosto deste ano 
confirmam a aparente sazonalidade das mesmas, com um nítido acréscimo no início do ano fiscal e 
um forte abrandamento ao longo da maioria dos restantes meses. 

Quanto às que pagam impostos, que poderíamos designar como sendo as importações 
verdadeiramente “comerciais”, note-se a sua quase estabilização em torno de uma média mensal de 
cerca de 6 milhões de USD. Esta evolução parece estar de acordo com a ideia de uma quase 
estagnação da produção nacional que resulta dos números vistos acima quando falámos dela. 

De realçar ainda a constante queda do valor das mercadorias isentas fruto quer da 
progressiva saída da UNMISET quer de uma política mais rigorosa -  e menos condescendente -  de 
concessão de isenções aos muitos que as requerem. Esta política e a saída de parte importante do 
pessoal civil e militar da UNMISET em Maio/Junho deste ano são as responsáveis por uma queda 
para metade da percentagem do valor das mercadorias isentas no total do valor antes de impostos 
das mercadorias importadas (de cerca de 52% para 26% na média do último trimestre de 2003 e do 
último trimestre conhecido -  Jun-Ago -  de 2004). 

 
O quadro acima diz-nos também que o somatório das importações durante o primeiro 

semestre de 2004 foi de cerca de 70 milhões de USD. Se considerarmos que usualmente e por causa 
das “Festas” de fim de ano as importações do segundo semestre são maiores que as do primeiro mas 
também considerando a situação pós-Maio 2004 quanto à presença da UNMISET, é possível prever 
que as importações ao longo do presente ano civil venham a rondar os 150 milhões de USD -  bem 
menos que os cerca de 200 milhões de USD referidos na documentação do FMI como 
correspondendo às importações do ano passado. 

 
Dos dados disponíveis nota-se ainda que a carga fiscal média sobre as importações de 

mercadorias que pagam efectivamente imposto é de 25,7%, um valor aparentemente elevado mas 
que corresponde genericamente à política fiscal de países em condições semelhantes às nossas: face 
à dificuldade em taxar os rendimentos (das pessoas e das empresas) e as despesas (através de 
impostos “de transacções” ou do tipo IVA-Imposto sobre o Valor Acrescentado), a solução é 
recorrer aos rendimentos proporcionados pelo comércio internacional. A progressiva melhoria da 
situação económica e financeira do país e da máquina fiscal permitirão, no futuro, alterar esta 
situação que, por agora, parece ser inevitável -  e que deveria servir para incentivar mais a produção 

Importações de Timor-Leste
(mil USD)
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nacional de bens susceptíveis de o serem e que agora são importados. À atenção dos empresários, 
nacionais e não só. 

 
Quanto aos países fornecedores (vd. quadro à direita), é a 

Indonésia, como se esperava, que nos fornece a maioria dos produtos que 
pagam impostos alfandegários: cerca de metade (valores CIF, i.e., sem 
impostos alfandegários). A Austrália surge em segundo lugar, com 20%, 
seguida de Singapura com cerca de 15%. Estes três países são a origem de 
mais de 86% das nossas importações sujeitas ao pagamento de imposto 
(incluindo as destinadas ao Governo). 

Quanto aos países fornecedores de produtos isentos de pagamento de impostos aduaneiros, o 
principal é a Austrália (43% do total destes produtos), seguida de muito longe pela Indonésia (12%) 
e por Portugal (11%). Japão (6%), Singapura e Malásia (cerca de 5% cada um) são os países que se 
seguem na lista de fornecedores destes produtos. 

Como salientado no nosso relatório do ano anterior, o facto de muitas destas importações 
isentas serem destinadas ao consumo da UNMISET e do seu pessoal significa que, com a 
descontinuação desta em 2005, a tendência será para a progressiva diminuição da importância 
relativa da Austrália como nossa fornecedora, tendendo a aumentar a importância da Indonésia e de 
outros países da ASEAN. 

 
Tipo de produtos 
 
Quanto ao tipo de produtos objecto de comércio internacional no nosso país, é sabido, até 

porque já foi referido acima, que as exportações se concentram essencialmente no café, não sendo 
dignas de serem classificadas como tal as saídas de bens (principalmente equipamentos) que 
estiveram ao serviço da ONU, por exemplo, e que são repatriados para os armazéns desta no exterior 
ou para outros países. 

 
Quanto às importações, os principais produtos estão discriminados na tabela abaixo: 
 

5 principais produtos de importação (1º semestre de 2004) 
classe da 

pauta 
aduaneira   

Milhões 
USD % 

27 petróleo e derivados 12,3 17,4 
87 veículos automóveis 11,5 16,2 
85 máquinas eléctricas e suas partes 6,3 8,9 
10 Cereais (inclui arroz) 4,8 6,8 
84 máquinas de natureza mecânica 3,7 5,2 

  TOTAL dos grupos de produtos acima 38,6 54,5 
Nota: os valores do quadro resultam da soma do valor das mercadorias antes de impostos, 
dos impostos cobrados e das mercadorias isentas 
Fonte: Alfândegas de Timor-Leste 
 
Note-se que nestes grupos de mercadorias a proporção entre os que pagam impostos e os 

isentos é variável. Por exemplo, no grupo das “máquinas eléctricas e suas partes”, apenas cerca de 
20% do valor global pagaram impostos; esta percentagem sobe para cerca de 80% nos grupos do 
“petróleo e derivados” e dos “cereais”. Quanto aos “veículos automóveis” esta percentagem é de 
cerca de 70% 

Relativamente a este grupo de bens importados é de realçar o seu elevado montante e a 
correspondente elevada percentagem no conjunto das importações. Mesmo se retirarmos o valor das 

Indonésia 50,7% 
Austrália 20,2% 
Singapura 15,4% 
Vietname 5,3% 
Índia 2,5% 
Tailândia 1,8% 
Malásia 1,1% 
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importações isentas do pagamento de impostos, ainda teremos uma percentagem de 11,2% do total 
das importações -  o que nos parece algo elevado face à actual situação económica. É provável que a 
política de crédito de algumas instituições faça parte da justificação para este elevado gasto em 
importações de veículos -  que, sob a forma de táxis e mikroletes, ajudam a diminuir o desemprego 
mas aumentam o subemprego... 

 
 

Evolução do preço internacional do petróleo 
 
   Ao longo do ano fiscal em análise (Jul03/Jun04) verificou-se uma subida significativa do preço 
internacional do petróleo, bem ilustrado no gráfico abaixo sobre o comportamento do preço do 
“crude”, o petróleo bruto. Essa evolução foi influenciada por um conjunto alargado de factores de 
que salientamos principalmente a instabilidade (política e da produção) surgida na sequência da 
invasão do Iraque pela “coligação” liderada pelos EUA e pelo Reino Unido e o aumento do 
consumo (e da compra no mercado internacional) de energia pela China, “puxado” por um 
crescimento económico de cerca de 8-9%/ano. 
   A adicionar a estes factores mais “estruturantes” do curto prazo, saliente-se, mais recentemente, 
a influência de factores naturais -  ciclones no Golfo do México -  e da produção -  problemas com a 
principal produtora russa. 
   A conjugação de todos estes elementos fez os preços do “crude” quase duplicarem num ano (vd. 
gráfico sobre a evolução Set.03/Set.04) 
    
   Este comportamento tem dois efeitos principais para o nosso país: por um lado, aumenta a 
factura petrolífera que temos de pagar; por outro, aumenta o rendimento efectivo a partir do “Mar de 
Timor”. O primeiro é a curto prazo; o segundo, ainda que o seja também, reflectir-se-á 
principalmente nas receitas a colher dentro de algum tempo -  se a tendência for no sentido da 
manutenção de preços altos, ainda que mais baixos que os actuais. Recorde-se aqui que as 
previsões de receitas do Mar de Timor constantes do Orçamento de Estado do nosso país 
assentam em preços médios muito mais baixos que os actuais (cerca de 24-25 USD/barril, cerca de 
metade dos preços actuais). 
 

 
Fonte: WTRG Economics (http://www.wtrg.com/) 
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Câmbios 

O período correspondente ao 
ano fiscal em análise caracterizou-se 
principalmente por duas fases bem 
distintas do comportamento da taxa 
de câmbio do USD em relação às 
principais moedas mundiais, designa-
damente o Euro e o Iéne japonês, bem 
como em relação às moedas dos 
nossos principais parceiros econó-
micos. 

 
De facto, como resulta do 

gráfico ao lado, o USD 
desvalorizou-se -  o que é 
traduzido por uma subida das 
curvas -  até aos primeiros meses 
deste ano civil e começou uma 
fase de recuperação do seu valor 
depois disso. Excepção a esta 
regra foi o comportamento em 
relação à Rupia indonésia (IDR) 
já que, depois de um segundo 
semestre de 2003 caracterizado 
por alguma estabilidade na taxa 
de câmbio entre as duas moedas, 
no primeiro semestre de 2004 
verificou-se uma progressiva 
desvalorização da Rupia face ao dólar americano a que não é estranho, certamente, o período de 
eleições que se tem vivido no nosso vizinho. 

A prosseguir esta tendência e porque uma parte muito significativa das nossas importações 
tem origem na Indonésia, é possível que as pressões sobre os nossos preços venham a diminuir ainda 
mais, contribuindo para o efectivo alcançar de uma taxa de inflação que, como dissemos no local 
apropriado, se espera venha a ser, no fim deste ano civil (2004), cerca de 3%. 

 
 

Finanças Públicas 
 
 O principal documento disponível para análise da situação das finanças públicas do país é o 
Orçamento de Fontes Combinadas 2004-2005 publicado em Julho passado pelo Ministério do Plano 
e das Finanças. 
 O seu quadro 2.1- Orçamento de Fontes Combinadas e Necessidades de Financiamento (pg. 
8 do documento) abaixo reproduzido dá-nos o essencial da informação sobre a evolução das 
finanças públicas no passado recente -  ano fiscal de 2003/04 -  e do futuro imediato -  orçamentos 
do presente ano fiscal e do próximo. Nele se realça que o total das despesas realizadas no país e 

Taxas de câmbio 
Início e final do ano fiscal de 2003-2004 

 1/Jul/03 30/Jun/04 
Iéne (JPY/USD) 
Dólar Singapura (SGD/USD) 
Rupia Indonésia (IDR/USD) 
 
Euro (USD/EUR) 
Dólar Austrália (USD/AUD) 

119,83 
1,76 

8252,70 
 

1,15 
0,67 

108,40 
1,72 

9430,30 
 

1,21 
0,69 

 
Valores mais altos e mais baixos entre 1/Jul/03 e 30/Jun/04 

 Maior valor USD Menor valor USD 
 valor data valor data 
Iéne (JPY/USD) 
Dólar Singapura (SGD/USD) 
Rupia Indonésia (IDR/USD) 
 
Euro (USD/EUR) 
Dólar Austrália (USD/AUD) 

103,78 
1,666 
8173 

 
1,283 
0,637 

02/04/04 
13/04/04 
10/07/03 

 
12/01/04 
03/09/03 

120,59 
1,765 
9442 

 
1,182 
0,798 

01/08/03 
07/08/04 
17/06/04 

 
14/05/04 
18/02/04 

 

 

AUD 

IDR 

SGD JPY 
EUR 
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financiadas quer pelo Orçamento do Estado (FCTL) quer pelos doadores bilaterais e multilaterais 
atingiu quase 220 milhões USD em 2003/04, devendo ser de 245 milhões em 2004/05.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Isto representa uma percentagem muito elevada do produto nacional, avaliada actualmente 
em cerca de 75%.  
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO [= FCTL] 
2003- 

04 
2004-

05 
2005-

06 
A-Receitas 57,4 67,1 86,4 
    Receitas Domésticas 26,1 23,0 23,8 
    Receitas do Mar de Timor 31,3 44,1 62,6 

    Receitas Fiscais 26,7 18,3 35,2 
    “Royalties” & Juros da PTP-Primeira Tranche de Petróleo 4,6 25,8 27,4 

PTP 4,5 25,5 26,1 
Juros 0,1 0,3 1,3 

B-Despesas do FCTL-Fundo Consolidado de Timor-Leste 
(“Orçamento do Estado”) 74,6 75,1 78,9 
    Salários e Vencimentos 26,1 28,2 28,9 
    Bens e Serviços 38,2 36,8 37,8 
    Capital de pequena dimensão 3,4 1,7 2,9 
    Capital para o Desenvolvimento 7,0 8,4 9,3 
C = A-B    Saldo Global (- défice) -17,2 -8,0 7,5 
Financiamento 0,0 0,0 0,0 
    Apoio dos Doadores (donativos) 35,7 30,8 0,0 
    Alteração nos Saldos do FCTL (- aumento) -13,9 2,9 0,0 
    Poupanças do Mar de Timor -4,6 -25,8 -27,4 
        Necessidade de Financiamento a colmatar 
          (“gap” de financiamento) 0,0 0,0 19,9 
Fonte: Tabela 2.2 - Orçamento do FCTL de 2003-04 a 2007-08 ($m) in  Orçamento de fontes combinadas da 
República democrática de Timor-Leste, 2004-05, MPF-RDTL, Dili, Maio/2004 

 
Ao longo dos três anos registados no quadro (vd. acima), o Orçamento de Estado gerido 

directamente pelo Governo -  designado usualmente por FCTL-Fundo Consolidado de Timor-Leste 
-  é de cerca de 75 milhões de USD, um pouco mais elevado (79) no último ano (2005/06). Isto 
significa que apenas cerca de um terço das despesas a cargo do Estado e dos doadores está, de facto, 

TOTAL DAS FONTES COMBINADAS 2003-04 2004-05 2005-06 
A-Total das Despesas 218,5 245,4 245,9 
   FCTL-Fundo Consolidado de Timor-Leste 74,6 75,1 78,9 
   Bilaterais / Multilaterais 143,9 170,3 167,0 
B-Financiamento Disponível 213,5 195,4 116,0 
   FCTL 74,6 75,1 59,0 
      Apoio dos Doadores (donativos) 35,7 30,8 0,0 
      Receitas do FCTL (excluindo PTP) 52,8 41,3 59,0 
      Alteração nas Reservas do FCTL (- aumento) -13,9 2,9 0,0 
   Bilaterais / Multilaterais 138,9 120,3 57,0 
      FFTL 34,6 24,4 11,5 
      Projectos Bilaterais / Multilaterais 96,3 88,9 45,5 
C = A-B Financiamento adicional necessário 5,0 50,0 110,0 
   FCTL 5,0 50,0 129,9 
   Bilaterais / Multilaterais 0,0 0,0 19,9 
    
Fonte: Tabela 2.1 - Orçamento de Fontes Combinadas e Necessidades de Financiamento ($m) in 
Orçamento de fontes combinadas da República democrática de Timor-Leste, 2004-05, MPF-RDTL, Dili, 
Maio/2004 
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Receitas de Bayu Undan de 2004 a 2023 
 milhões de USD 

Ano 
RSO 

2003-04 
Orçamento 

2004-05 
2004 25 30 
2005 34 50 
2006 48 85 
2007 82 98 
2008 88 80 
2009 196 175 
2010 232 229 
2011 219 215 
2012 308 330 
2013 346 338 
2014 301 293 
2015 271 273 
2016 228 218 
2017 183 170 
2018 148 134 
2019 136 120 
2020 128 119 
2021 133 114 
2022 28 27 
2023 10 10 

Nota: RSO = Revisão Semestral do Orçamento, de 
Novembro de 2003 

sob o controlo mais directo do Governo do nosso país, que continua assim muito dependente da 
ajuda internacional.  

 
Consciente de que esta ajuda tem tendência a diminuir num futuro não muito distante, o 

Governo tem assumido uma polítca de grande contenção na realização de despesas, em particular de 
despesas correntes (incluindo em pessoal) e de pequeno equipamento.  

Também as despesas de capital têm sofrido alguma diminuição em resultado, em parte, da 
dificuldade em os ministérios delinearem e implementarem projectos apropriados -  uma fraqueza 
que resulta da fraqueza de qualificação dos recursos humanos disponíveis e que só a médio-longo 
prazo será ultrapassada.  

A curto prazo, neste domínio, será muito difícil ir muito mais além do que se foi até agora. 
É esta uma das piores heranças do passado da nossa História. Contrair empréstimos para 
complementar os recursos disponíveis e aplicá-los em investimentos que ajudassem a dinamizar a 
economia seria uma política aconselhável se não existisse esta limitação. Assim, recorrer a eles de 
uma forma significativa pode contribuir apenas para o desperdício de recursos em projectos mal 
elaborados e pior implementados. É necessário, por isso, encontrar o justo equilíbrio entre os vários 
aspectos -  incluindo a necessidade de dinamizar a economia, cujo crescimento tem sido tão lento - , 
procurando definir projectos viáveis onde apostar e que permitam, simultaneamente e de facto, 
contribuir para a melhoria da situação económica e social do país. É, aparentemente, o que se 
procura fazer com os Planos de Investimento Sectoriais em preparação e a serem implementados no 
futuro próximo. 

 
Esta política “austera” quanto aos gastos públicos, associada a um recente aumento das 

receitas do Mar de Timor, possibilitou a diminuição das necessidades líquidas de financiamento do 
Orçamento do Estado a solicitar aos doadores, fixando-se em 30 milhões de USD para 2004/05 -  
muito abaixo da previsão de 126 milhões da revisão 
semestral do orçamento de 2003/04. Prevê-se que a 
partir de 2005/06 esse apoio se torne dispensável. 

Para isso contribuirá a evolução das receitas e 
despesas previstas para o Orçamento de Estado. 

De realçar nele as elevadas cobranças fiscais 
realizadas em 2003/04 resultantes quer de uma 
crescente melhoria da máquina fiscal quer, 
principalmente, da cobrança de volumes significativos 
de impostos junto de alguns grandes contribuintes. Esta 
situação foi pontual e não voltará a repetir-se e por isso 
as receitas domésticas previstas para o presente ano 
fiscal e o próximo são mais baixas que as do ano 
passado (cerca de 23 milhões USD contra 26 milhões). 

 
Também as receitas do Mar de Timor 

aumentaram significativamente por cobranças 
excepcionais junto de operadores na área de 
exploração, tendo-se atingido quase 27 milhões de 
USD de cobrança de impostos, a que há que adicionar, 
no ano fiscal 2003/04, 4,5 milhões de direitos de 
exploração recebidos.  

Com o início efectivo da exploração este ano, 
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estes últimos irão aumentar 
significativamente, passando em 2004/05 
para os cerca de 26 milhões de USD.  

As receitas fiscais, no entanto e 
depois de uma previsível queda este ano, 
irão aumentar depois. A fraqueza das 
receitas internas -  resultantes quer da 
fraqueza global da economia quer da 
situação conjuntural que se atravessa -  
torna cada vez mais importantes para o 
futuro do país as receitas do Mar de Timor. 
Ora, estas estarão muito dependentes da 
evolução do preço internacional do crude e 
do gás, o qual tem conhecido fortes oscilações nos últimos tempos, o que dificulta a elaboração de 
estimativas em relação às receitas futuras. 

Com os dados actualmente conhecidos o Orçamento de Estado apresenta uma estimativa 
para a evolução futura ds receitas de Bayu-Undan -  por agora a principal fonte de receitas do Mar 
de Timor -  que se apresenta no quadro (pg. anterior) e no gráfico acima. 

 
Note-se que, tal como salienta o documento, estas são estimativas com um grau de incerteza 

elevado em resultado da grande incerteza que hoje em dia paira sobre a evolução do mercado 
internacional de petróleo. É, pois, situação a acompanhar de perto e a Autoridade Bancária e de 
Pagamentos estará atenta a essa evolução, acompanhando-a através da sua Divisão de Estudos 
Económicos e Estatística. 

Para se ter uma noção do grau de incerteza latente neste domínio, veja-se a diferença entre 
os três cenários alternativos contruídos: um intermédio adoptado pelo Orçamento, um com valores 
altos e outro com valores baixos. O do valor intermédio baseia-se numa estimativa de evolução dos 
preços internacionais do petróleo que começa em USD 24 por barril -  os preços recentes chegaram a 
ultrapassar largamente os 50 USD, pelo que este cenário “intermédio” poderia quase ser considerado 
como baixo... -  enquanto que o do cenário alto fixa-o em 28 USD por barril -  relembrem-se mais 
uma vez os preços recentes... O cenário com valores baixos parte de um preço de USD 22 por barril. 

 
Receitas Fiscais do Mar de Timor – Análise de Cenários (milhões USD) 

 2004-05 2005-06 2006-07 2007-08 4 Anos 
Total 

Estimativas 2004-05 Orçamento 18,3 35,2 56,4 47,7 157,6 
Cenário com Valores Altos 29 66,3 90,3 92,3 277,9 
Cenário com Valores Baixos 15,5 8,1 12,5 13,7 49,8 

 Fonte: Tabela 2.7 de Orçamento de fontes combinadas da República democrática de Timor-Leste, 2004-05, MPF, Dili, Maio/2004, pg 13 

 
Em resultado desta situação e como se refere no próprio Orçamento (pg. 13), “Timor-Leste 

deve gerir estes riscos muito significativos através da implementação de políticas adequadas, 
passando por exemplo pela construção de um nível suficiente de reservas. Timor-Leste procura 
assistência da parte dos parceiros de desenvolvimento de forma a conseguir isto”. 
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Evolução dos depósitos de particulares, Jul03-Jun04
(milhões de USD)
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Moeda, crédito e taxas de juro 
 
Um dos aspectos fundamentais da evolução de uma economia é quanto se relaciona com a 

sua esfera monetária. Uma informação importante usualmente compilada e utilizada para descrever 
o comportamento de uma economia e da política económica de um país é, assim, a evolução da 
oferta de moeda, seja ela sob a forma de meios imediatos de pagamento (notas, moedas e depósitos à 
ordem) seja sob a forma de outros agregados monetários. 

O facto de utilizarmos como  moeda nacional a de outro país e o de não existir uma 
informação completa sobre os fluxos de dinheiro na economia -  incluindo para fora desta e do 
exterior para o seu interior -   faz com que, como salientado nos nossos relatórios anteriores, não seja 
possível determinar com exactidão a oferta de moeda (total da moeda efectivamente em circulação 
no interior do território nacional mais o montante dos depósitos de residentes nos bancos) em 
Timor-Leste e, consequentemente, a sua evolução -  mais importante do que o montante global da 
moeda é, normalmente e para a política económica, a sua evolução (taxa de variação) ao longo do 
tempo. 

 
Esta limitação, que não deixa de ser importante, não é, no entanto, sinónimo de ausência de 

informações com interesse no domínio monetário. Estas constam, nomeadamente, das estatísticas 
monetárias compiladas mensalmente pela Autoridade Bancária e de Pagamentos e disponibilizadas 
trimestralmente no seu “Boletim Económico”. 

 
Uma primeira informação 

com interesse disponível nessas 
estatísticas é o montante dos 
depósitos à vista e a prazo de 
particulares (indivíduos e empresas) 
existentes no sistema bancário. Em 
Junho de 2003, o último mês do ano 
fiscal anterior, esse montante era de 
58,5 milhões de USD mas no final 
de Junho deste ano (2004), um ano 
depois, ele era já de 84,7 milhões, 
um acréscimo de cerca de 26 
milhões (+45%) que contrasta com o 
acréscimo de cerca de 7 milhões de 
USD que se tinha verificado no ano fiscal anterior.  

Para esta evolução rápida contribuiu, nomeadamente, o início de actividade de uma nova 
instituição bancária em Setembro de 2003 mas também a intensificação da utilização do sistema 
bancário como parceiro da actividade económica de indivíduos e empresas no nosso país. 

 
A ABP, por sua vez, detinha no final de Junho deste ano cerca de 6,1 milhões de USD de 

depósitos dos bancos comerciais, uma pequena parcela quando comparados com os 78,7 milhões de 
depósitos da Administração Central junto da ABP, um aumento significativo face aos 41,5 milhões 
existentes no fim de Junho/2003. O aumento dos depósitos da Administração não foi constante, 
tendo-se verificado dois “saltos” significativos (qualquer deles de cerca de 20 milhões de USD) em 
Dezembro/03 e em Março/04. 
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Crédito 2002-03 e 2003-04
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É principalmente com os depósitos dos seus clientes que a banca comercial financia o 
crédito que concede. As entidades bancárias que operam entre nós têm, nitidamente, adoptado 
estratégias diferentes quanto à sua política de concessão de empréstimos e se uma delas está 
especialmente vocacionada para o micro-crédito e tem limitado a sua actuação a essa área, as outras 
diferem no comportamento.  

  
O gráfico ao lado dá uma 

imagem do rápido crescimento do 
crédito ao sector privado durante o ano 
fiscal de 2003-04 em comparação com o 
verificado no ano anterior. De 11 
milhões de USD em Julho de 2003 
passou-se para 65 milhões em Junho 
deste ano (2004). Isto representa um 
multiplicar por 6 do crédito concedido. 

 
Quanto à estrutura dos 

empréstimos por sector de actividade da 
sua aplicação, é nítido que os três 
principais sectores beneficiados são a 
construção -  nomeadamente a 
recuperação de casas destruídas na 
violência de 1999 ou a construção de 
novas - , o comércio (apoio à abertura e 
funcionamento de lojas e kiosks) e os 
transportes (particularmente a aquisição 
de taxis e mikroletes). Preocupante é o 
facto de as aplicações no apoio às 
indústrias ser tão baixo, o que é bem  a 
imagem da fraqueza do desenvolvimento 
industrial do país apesar de haver um 
espaço importante para ele se 
concretizar. Aparentemente as medidas de incentivo ao investimento (industrial) não estão a 
produzir o efeito necessário, havendo eventualmente que repensar a situação de modo a ultrapassá-
la. É o que se espera que aconteça com a política a ser implementada no sector judiciário  -  sector 
essencial no derimir de eventuais conflitos surgidos entre agentes da actividade económica -  e com 
a lei do investimento. 

 
Deve ser salientado que, contrariamente aos receios de muitos observadores, a taxa de 

recuperação dos empréstimos tem sido elevadíssima, com uma taxa de incumprimento de cerca de 
1-2% -  o que faria a inveja de qualquer banqueiro de um país industrializado. 

Mas não podemos deixar de salientar aqui um aspecto importante: a componente importada 
dos bens adquiridos com este crédito é muito elevada, fazendo “escoar” para o exterior (Indonésia, 
Singapura, Japão, Austrália, etc) uma parte muito significativa do seu impacto sobre a economia. 
Mais, o aparente excesso de meios de transporte disponíveis -  pelo menos em Dili -  acaba por se 
repercutir quer em acréscimos de consumo de energia (gasolina, gasóleo) também importados quer 
em aumentos de gastos com peças sobressalentes -  se não a curto prazo, pelo menos a médio prazo, 
quando o estado das ruas e estradas do país começarem a cobrar a sua factura...  

Crédito por sectores

Indústria

Comércio e 
Finanças Transport. & 

Comunic.

Outros

Construção

Agricultura, Água e Floresta

Indústria

Manufacturas

Construção

Transport. & Comunic.

Comércio e Finanças

Turismo

Serviços

Individual

Outros

Fonte: dados recolhidos pela ABP junto dos bancos comerciais
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Correspondendo à evolução dos depósitos e dos empréstimos da banca comercial, o rácio 

depósitos/empréstimos -  que é um dos indicadores da “saúde” do sistema financeiro de um país -  
reduziu-se significativamente, passando dos 6,7 de Junho de 2003 para os 1,1 actuais. Não se pense, 
porém, que isto corresponde a uma perigosa degradação da situação. A evolução verificada entre nós 
significa que se está a caminhar para uma situação mais “normal”, de maior penetração do sistema 
bancário no funcionamento da economia do país, o que é um bom sinal, correspondendo a uma 
maior “modernização” da mesma.  

 
Quanto aos activos externos líquidos totais do país, passaram de cerca de 100 milhões de 

USD em Junho de 2003 para 122 em Junho deste ano, um aumento de 22%. Estes valores são 
significativos num país como o nosso a dois títulos: pelo facto de o seu valor significar que, como já 
salientámos no ano passado, Timor-Leste é um credor líquido do resto do mundo -  isto é, que 
“empresta” a este parte dos seus recursos; e pelo facto de o montante da variação ser, em si mesma, 
importante.  

Estes activos derivam, em boa parte, de não ser possível encontrar em Timor-Leste 
remuneração suficiente para os mesmos devido às condições de funcionamento da economia. É uma 
atitude de perfeita racionalidade económica dos detentores desses recursos -  a banca comercial e o 
próprio banco central -  que não deve ser confundida com atitudes de menor confiança no sistema 
financeiro nacional ou de “exploração” (no mau sentido do termo) das riquezas nacionais e seu 
encaminhamento para o exterior. A alternativa a esta aplicação no exterior seria manter o dinheiro 
“parado” no cofre. E dinheiro parado não gera riqueza. 

 
Estes activos externos líquidos totais decompõem-se, no que diz respeito ao último mês do 

ano fiscal precedente (2003/04), da seguinte forma: 92 milhões correspondiam a disponibilidades 
líquidas (isto é, a diferença entre as disponibilidades brutas em moeda e depósitos e as 
responsabilidades assumidas) da Autoridade Bancária e de Pagamentos e os restantes 30 milhões 
correspondiam a disponibilidades líquidas da banca comercial. 

 
Relativamente à evolução da taxa de juro, a evolução positiva da taxa de inflação (em 

queda), do risco de negócio no país, o acréscimo de concorrência no sistema bancário e 
(principalmente?) a adopção de uma estratégia mais agressiva de utilização dos recursos disponíveis 
levaram a uma queda de cerca de 3 pontos percentuais das taxas activas relativamente ao ano 
anterior, sendo vulgar, hoje, a prática de taxas de cerca de 11-12% (e menos) para os clientes 
preferenciais. 

Esta evolução das taxas activas fez estreitar a margem de intermediação financeira dos 
bancos -  que, no entanto, continua a ser alta - , mantendo-se as taxas passivas a níveis baixos e, 
quando comparadas com a inflação, mesmo negativas. Isto, porém, parece não se fazer reflectir no 
montante dos depósitos que, como já referido, têm aumentado significativamente. 
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Estatísticas Monetárias de Timor-Leste 
Julho 2003 a Junho 2004  
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ESTATÍSTICAS MONETÁRIAS DE TIMOR-LESTE 
milhares de USD Jul03 Ago03 Set03 Out03 Nov03 Dez03 Jan04 Fev04 Mar04 Abr04 Mai04 Jun04 
Activos externos líquidos 99.390 98.745 103.107 108.799 99.159 108.299 107.833 104.343 127.714 131.467 123.120 121.988 

   Disponibilidades sobre o exterior 115.159 112.974 117.468 129.737 132.109 153.108 161.156 164.593 195.626 200.193 205.035 165.999 

      Disponibilidades da ABP/BPA 65.624 62.776 53.765 55.585 53.955 72.811 80.555 77.762 98.251 101.999 102.069 103.948 

      Disponibilidades dos bancos comerciais 49.535 50.198 63.703 74.152 78.154 80.297 80.602 86.831 97.375 98.193 102.965 62.050 

   Responsabilidades para com o exterior 15.769 14.228 14.361 20.938 32.950 44.809 53.324 60.250 67.912 68.726 81.915 44.010 
         Responsabilidades da ABP/BPA 11.348 11.348 11.487 11.487 11.487 11.487 11.487 11.487 11.487 11.487 11.487 12.023 

         Responsabilidades dos bancos comerciais 4.421 2.880 2.874 9.451 21.463 33.322 41.837 48.763 56.425 57.238 70.428 31.987 

Crédito interno (2) -26.253 -20.173 -14.143 -14.270 -7.980 -21.492 -23.764 -12.134 -30.747 -23.506 -22.502 -13.560 
   Crédito à Administração Central/Governo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

   Depósitos da Administração Central 37.267 32.236 28.290 30.761 30.181 49.739 52.713 54.604 74.254 75.285 76.197 78.710 

              na ABP/BPA 37.267 32.236 28.290 30.761 30.181 49.739 52.713 54.604 74.254 75.285 76.197 78.710 
   (Crédito líquido à Admin. Central = Empréstimos-Depósitos) -37.267 -32.236 -28.290 -30.761 -30.181 -49.739 -52.713 -54.604 -74.254 -75.285 -76.197 -78.710 

   Crédito (ao sector privado  = empresas e particulares) 11.014 12.063 14.147 16.492 22.201 28.247 28.949 42.471 43.506 51.779 53.695 65.150 

             crédito da ABP/BPA 734 127 225 239 445 406 430 372 384 383 412 379 

             crédito dos bancos comerciais 10.280 11.935 13.921 16.252 21.756 27.841 28.519 42.099 43.122 51.395 53.283 64.771 

Depósitos dos bancos comerciais na ABP/BPA 5.828 12.646 8.485 7.922 5.829 7.578 7.621 5.806 5.693 6.846 5.534 6.142 

Depósitos (à vista e a prazo) 58.300 60.699 66.413 71.965 74.389 72.873 70.314 73.870 75.391 76.244 76.106 84.687 

   Depósitos à vista nos bancos comerciais 52.152 54.355 55.101 59.670 60.593 58.128 54.070 45.303 44.329 45.553 44.372 49.993 
      Empresas públicas não financeiras 768 710 912 575 562 550 467 391 373 319 294 257 

      Depósitos de empresas e particulares 51.384 53.646 54.190 59.095 60.031 57.578 53.603 44.911 43.957 45.234 44.079 49.737 

   Depósitos a prazo 6.148 6.344 11.312 12.295 13.796 14.745 16.245 28.567 31.062 30.691 31.733 34.693 
      Depósitos a prazo de empresas e particulares 6.148 6.344 11.312 12.295 13.796 14.745 16.245 28.567 31.062 30.691 31.733 34.693 

Outros activos líquidos -5.907 -2.011 -6.396 -6.468 -831 -760 -1.696 -8.537 -9.010 -10.351 -3.626 -4.172 

idem. ABP/BPA -5.890 273 226 330 -165 -148 -434 -372 -388 -348 -424 -388 

idem. bancos comerciais -17 -2.284 -6.622 -6.798 -666 -613 -1.262 -8.166 -8.622 -10.003 -3.202 -3.784 

Capital e reservas 9.052 15.501 16.934 17.428 17.176 17.101 10.763 11.157 11.086 17.277 17.606 18.172 

   Capital realizado 9.084 15.460 16.553 17.447 17.495 17.418 10.878 11.216 11.447 17.821 18.287 18.500 

        idem. da ABP/BPA 7.351 7.727 7.727 7.727 7.727 7.727 7.727 7.727 7.727 7.727 7.727 7.727 

        idem. dos bancos comerciais 1.733 7.733 8.826 9.720 9.767 9.691 3.151 3.489 3.720 10.094 10.560 10.773 

   Resultados -493 -420 -80 -479 -779 -779 -576 -520 -821 -1.005 -1.141 -789 
      Resultados da ABP/BPA 7 62 102 187 195 373 586 621 578 383 179 185 

      Resultados dos bancos comerciais -500 -482 -182 -667 -974 -1.151 -1.162 -1.141 -1.399 -1.387 -1.321 -974 

   Reserva geral e reservas especiais 461 461 461 461 461 461 461 461 461 461 461 461 
      Reserva da ABP/BPA 461 461 461 461 461 461 461 461 461 461 461 461 

      Reservas dos bancos comerciais 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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2.1 – Análise geral 
 
Durante os quatro anos do seu funcionamento. a ABP conseguiu, com sucesso, desempenhar 

todas as funções características de um banco central. Foram, nomeadamente, estabelecidos todos os 
requisitos legais tal como o Regulamento sobre a Actividade bancária, um conjunto de instruções 
preparadas com base nas melhores práticas internacionais e o Regulamento das Casas de Câmbio, todos 
estabelecendo um conjunto claro e transparente de procedimentos para o licenciamento e a supervisão 
destas actividades. 

Foi também definido o regime de moeda nacional, tendo sido determinada a adopção do dólar 
dos Estados Unidos da América como a moeda legal do país e a introdução de moedas nacionais, os 
centavos. A Câmara de Compensação da ABP está igualmente a funcionar numa base diária.  

A Divisão de Estudos Económicos e Estatísticas produziu regularmente um conjunto de 
documentos e de estatísticas. 

 
Relativamente ao processo de timorização, todas as responsabilidades pelas diversas divisões 

foram entregues a quadros nacionais. As restantes posições dirigentes que ainda subsistem estão prontas 
para, a curto prazo, serem ocupadas por funcionários nacionais. 

São as seguintes as principais actividades levadas a cabo e que gostaríamos de aqui salientar: 
 

1. A ABP foi solicitada para preparar propostas de lei sobre Seguros e sobre Pagamentos. Estas já 
foram terminadas e está-se agora na fase final de consultas entre as partes interessadas. A ABP 
recebeu a ajuda do Fundo Monetário Internacional e do Instituto Português de Seguros para 
preparar a lei dos seguros. A lei sobre pagamentos foi igualmente preparada com o apoio do 
FMI. 

2. O Departamento de Supervisão Bancária foi reorganizado e tornou-se no Departamento de 
Supervisão do Sistema Financeiro de modo a incorporar as novas funções atribuídas à ABP na 
supervisão do sector dos seguros; ela conta agora com três divisões: supervisão bancária, 
supervisão de seguros e licenciamento e regulação. 

3. Foi emitida uma nova licença para o exercício da actividade bancária  a favor do PT Bank 
Mandiri, enquanto que outras duas candidaturas foram rejeitadas após um ano sob cuidadosa 
análise. 

4. Foram cunhadas as moedas de Centavos, tendo sido introduzidas em circulação com sucesso. 
5. A ABP iniciou um estudo de compensações aos seus funcionários a fim de implementar um 

novo regime de remunerações.  
6. Foi estabelecido um comité de segurança constituído por pessoal superior dos vários 

departamentos a fim de rever os actuais procedimentos de segurança e desenvolver um 
conjunto de procedimentos mais viáveis e eficazes. 

7. A Divisão de Tecnologia da Informação iniciou um projecto para definir um Plano de 
Recuperação de Informação em caso de desastre na ABP. 

8. Foi completado o programa anual de auditoria, que deve ser aprovado pelo Director-Geral no 
início de cada ano fiscal. O Gabinete de Auditoria Interna reporta agora regularmente ao 
Conselho de Administração numa base trimestral. 

9. A ABP, juntamente com supervisores de seguros de outros países de Língua Oficial Portuguesa 
(incluindo a Autoridade Monetária de Macau) fundaram uma associação de supervisores de 
seguros (Associação de Supervisores de Seguros Lusófonos) sedeada em Lisboa. Os principais 
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objectivos da Associação são: promover a cooperação entre as instituições de supervisão e 
apoiar o desenvolvimento de um quadro legal para a indústria seguradora. 
 

 
2.2 – Departamento de Supervisão do Sistema Financeiro 

 
O Departamento de Supervisão do Sistema Financeiro (DSF) é uma nova designação, criada em 

2004, que vem substituir a anterior e que era de Departamento de Supervisão Bancária. Durante este ano 
foram criadas três Divisões, nomeadamente a Divisão de Supervisão Bancária (DSB), a Divisão de 
Supervisão de Seguros (DSS) e a Divisão de Licenciamento e Regulação (DLR) que é chefiada 
directamente pelo Vice Director-Geral para a Supervisão. 

Durante o ano o Departamento continuou a focar a sua atenção na supervisão on-site e off-site de 
modo a assegurar que as actividades dos bancos comerciais se pautam pelo respeito pelos regulamentos 
existentes. Durante o ano o Departamento realizou uma workshop sobre análise de crédito que foi 
organizada localmente pela ABP e que teve como participantes funcionários seus mas também dos bancos 
comerciais que actual em Timor-Leste. 

. 
 
 2.2.1 - Divisão de Supervisão Bancária (DSB) 
 
A Divisão de Supervisão Bancária cobre duas áreas principais: a supervisão na sede dos próprios 

bancos supervisionados (on-site supervision) e a efectuada nas instalações da ABP (off-site supervision). 
De uma forma geral, a inspecção on-site realiza inspecções nas instalações dos próprios bancos e a off-site 
acompanha a situação financeira destes e sua adequação às normas estatutárias e legais definidas. 

 
Supervisão  Off-site 
Durante o ano a DSB conduziu supervisão off-site através da contínua monitorização e análise do 

desempenho das instituições bancárias tendo por base os relatórios por elas apresentadas à ABP, 
informações recolhidas de fontes públicas e durante outras acções de supervisão; participa também na 
elaboração de regulamentos e directivas sobre o sistema bancário. 

A análise dos relatórios referentes ao ano fiscal de 2003/04 foi uma prática corrente mensal e 
trimestral para determinar a solidez financeira das instituições bancárias. Quaisquer problemas detectados 
nestas análises serviram, com outras informações, de base às acções de supervisão on-site. 

 
 Supervisão  ‘On-site’  
Durante o ano o Departamento realizou uma inspecção on-site a duas instituições do sector 

bancário. O objectivo central dessas inspecções foi a verificação do rendimento financeiro das mesmas 
constantes dos relatórios apresentados à ABP e o cumprimento dos regulamentos, instruções e 
recomendações da ABP na sequência de exames anteriores. Isto incluiu a avaliação dos activos, 
responsabilidades e demonstração de resultados. Investigações especiais centraram-se em aspectos 
particulares que se tinham levantado durante o ano. Todas as recomendações derivadas destes exames 
foram enviados aos bancos em causa. 
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2.2.2 Divisão de Supervisão de Seguros (DSS) 
 
De modo a preparar a ABP para a definição de regulamentos e a supervisão sobre a indústria de 

seguros no futuro próximo, os três funcionários da divisão frequentaram um curso médio em Portugal 
tendo já regressado à instituição. 

Durante o ano a Divisão conduziu um estudo e preparou um relatório sobre a introdução do seguro 
obrigatório contra terceiros para os veículos motorizados. O estudo incluiu a recolha de dados sobre o 
número de veículos existentes, os acidentes verificados e respectivos danos, custos e mercado potencial. O 
relatório sobre Planeando a introdução de Seguros está agora terminado e disponível. 

Em Abril de 2004 Timor-Leste, através da ABP, tornou-se um dos membros fundadores da ASEL-
Associação de Supervisores de Seguros Lusófonos. 

 
2.2.3 - Divisão de Licenciamento e Regulação (DLR) 
 
O quadro legal para o licenciamento e supervisão dos bancos é o regulamento aplicável que foi 

publicado em 25 de Fevereiro de 2000. Em 2003/04 foram aprovadas quatro instruções sobre  
 
1) Instrução sobre o Relatório da Situação Financeira Consolidada, destinada a estabelecer um 

relatório-padrão sobre a situação financeira consolidada dos bancos operando em Timor-Leste 
relativamente à sua administração, operação, liquidez, solvabilidade e rentabilidade; 

2) Instrução sobre Abertura e Manutenção de Contas Bancárias nos bancos actuando em Timor-
Leste de modo a manterem uma identificação completa dos depositantes como meio de evitar a utilização 
do sistema bancário para lavagem de dinheiro e outras actividades criminosas;; 

3) Instrução sobre Feriados Bancários de modo a regular o número de horas de trabalho e o 
número de dias de trabalho em que os bancos devem oferecer os seus serviços ao público; finalmente 

4) Instrução sobre a Prevenção do Branqueamento de Capitais, Identificação de Clientes e 
Manutenção de Registos tendo em consideração que os sistema bancário pode estar exposto a riscos contra 
a sua reputação, riscos operacionais, legais e outros relacionados com as actividades de branqueamento de 
capitais. 

 
Em Agosto de 2003 foi concedida uma licença de operação ao PT. Bank Mandiri, um banco 

indonésio propriedade do Estado. Durante o ano foram também recusadas duas outras candidaturas a 
licenças de operação de bancos. 
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Tendências do sector financeiro de Timor-Leste 
 

Composição dos activos 
 
Durante o ano, a 

situação financeira global do 
sector bancário continuou a 
registar melhorias 
satisfatórias quando 
comparada com os anos 
anteriores. 

O total dos activos do 
sistema bancário em 30 de 
Junho de 2004 era de 135,6 
milhões de USD, 
representando um aumento de 
97,4% relativamente aos 68,7 
milhões de USD do ano 
anterior. Os principais 
factores que contribuíram 
para este crescimento constam do gráfico abaixo: 

 
- Caixa e depósitos junto da ABP aumentaram 98,8%, para 15,5 milhões em 30 de Junho de 2004 

representando 11,4% dos activos totais em resultado de os bancos comerciais manterem elevada 
liquidez e terem alterado a sua política de crédito de modo a expandir os empréstimos; 

- Os empréstimos e adiantamentos aumentaram de 7,8 milhões USD no final de Junho do ano 
passado para 53,4 milhões no final de Junho deste ano de 2004, representando 39,4% do total dos 
activos; 

Os empréstimos concentraram-se principalmente no sector da construção e dos empréstimos 
pessoais. Entretanto, depósitos em outros bancos aumentaram 5,5% de USD 50,5 milhões em 2003 para 
USD 53,2 milhões em 2004, o que representa 39,2% do total de activos devido a um acréscimo das 
operações interbancárias. 

 
 

Composição do passivo 
 
A composição do 

passivo, tal como representado 
na figura abaixo, revela 
alterações significativas 
relativamente às percentagens 
dos depósitos, débitos a outros 
bancos e devido aos 
depositantes. 

Os depósitos do público 
constituíram a principal fonte de 
financiamento do sector bancário 
e montaram a USD 86 milhões, 
representando 63,4% do 
financiamento total e um 
aumento de 49% relativamente 
ao ano anterior. Houve também 
um aumento no nível dos depósitos devido a aumentos temporários dos originados nas sedes dos bancos 
e destinados à sua agência em Timor-Leste. 

 

ACTIVOS 

PASSIVOS 
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2.3 - Departamento de Pagamentos e Operações Bancárias 

 
O Departamento de Pagamentos da BPA continuou, durante o ano fiscal a que se refere o 

presente Relatório, a prestar os serviços operacionais de pagamentos aos clientes da instituição. A 
ênfase da sua actividade foi, durante este ano, colocado na consolidação do sistema, dos seus 
procedimentos e práticas. 

O Departamento dispõe, como pessoal, um total de dezoito funcionários nacionais os quais 
desempenharam ao longo do ano as suas actividades de uma forma extremamente profissional e com 
elevado padrão de qualidade.  

Ao longo da maior parte do ano deram assistência técnica e treinamento ao pessoal do 
Departamento dois conselheiros em tempo integral, os quais trabalharam no quadro da UNMISET e de 
programas de assistência técnica do FMI. 

 
 
2.3.1 - Divisão de Operações Bancárias 
 
A Divisão de Operações Bancárias continuou a servir as necessidades próprias dos clientes da 

ABP, nomeadamente e em primeiro lugar o Governo de Timor-Leste. Neste particular, a Divisão 
continuou a pagar salários dos funcionários públicos, cheques do governo e, numa dimensão bem mais 
limitada, procedeu à cobrança de receitas do Governo. 

Estas transacções incluíram o pagamento de cerca de 2.000 cheques e cerca de 40.000 salários.  
Este número de pagamentos foi inferior ao dos anos anteriores, reflectindo o crescente número 

de fornecedores governamentais e de funcionários públicos cujos pagamentos são efectuados através da 
câmara de compensação e consequente transferência bancária. O valor global dos pagamentos em 
dinheiro efectuados pela ABP foi de cerca de USD 12,5 milhões. 

A Divisão também se encarregou de efectuar a venda de moedas numismáticas (cerca de 1000 
conjuntos). Foram também vendidas internacionalmente cerca de 12 mil colecções numistáticas. 

 
 
2.3.2 - Divisão de Operações de Moeda 
 
Introdução das moedas de centavos 
 
A actividade mais importante desta divisão durante o ano fiscal em apreço foi a introdução das 

moedas de centavos de Timor-Leste, as quais se tornaram moeda legal em 10 de Novembro de 2003. 
Isto implicou, para a Divisão, a construção de uma  casa-forte apropriada, a organização de um 
programa nacional de publicidade das novas moedas e a introdução de procedimentos, incluindo 
contabilísticos, para o manuseamento das moedas de centavos. 

O programa de divulgação das moedas envolveu o emprego de dez funcionários temporários 
que, organizados em equipas com os da ABP, viajaram por todos os Distritos do país distribuindo 
material promocional e informando o público. O programa foi apoiado por uma campanha nos meios de 
comunicação social -  jornais, rádio e televisão. Para acompanhar estas actividades e dar-lhes uma base 
consistente foi encomendada uma canção especialmente composta para o efeito -  a “canção dos 
centavos”. 

No quadro do lançamento oficial das moedas de centavos por Suas Excelências o Presidente da 
República, o Presidente do Parlamento Nacional e o Primeiro-Ministro foi igualmente organizada uma 
exposição na Uma Fukun, a casa de exposições temporárias em Dili. 
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Adicionalmente, a ABP, através desta Divisão, organizou uma campanha de troca de moedas 
durante a qual, em cada Distrito, o público teve a oportunidade de trocar as moedas de USD -  que, no 
entanto, continuam a ter curso legal -  pelas moedas de centavos. No final do ano fiscal, tinham entrado 
em circulação cerca de 5 dos 8 milhões de centavos cunhados, num valor facial total de 800 mil USD. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Cerimónia de lançamento oficial dos” centavos”, em 28 de Novembro de 2003 

 

A ABP e, em particular, a Divisão de Operações de Moeda deseja expressar o seu apreço e os 
seus agradecimentos aos responsáveis e funcionários do Ministério do Plano e Finanças e da UNMISET 
pela sua inestimável colaboração durante a campanha de entrada em circulação dos centavos. 

 

Outras actividades 

A importação de notas e moedas de dólar americano continuou a ser feita de uma forma regular 
e o seu valor global ultrapassou o do ano anterior. Crê-se que o aumento da circulação monetária 
reflecte um aumento da actividade económica, tanto mais que as denominações importadas incluíram 
agora muito menos notas de USD 100 e de USD 50 que anteriormente. A maior procura de notas destas 
denominações nos anos anteriores terá sido devida, segundo se crê, ao facto de não existirem arranjos 
que facilitassem os pagamentos entre Timor-Leste e a Indonésia e ao número de cidadãos internacionais 
trabalhando no nosso país. Com o estabelecimento de uma agência de um banco indonésio em Dili no 
início do ano fiscal, uma parte significativa das transacções comerciais com aquele país, até aí 
efectuadas com pagamentos em notas, passaram a ser efectuadas por transferência bancária, com a 
consequente queda da procura de notas de elevado valor facial. 
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Sumário das Transacções de Moeda 
(valores em milhões de USD) 

1 de Julho de 2003 a 30 de Junho de 2004 

Moeda em circulação 
Denominação Importação emissão Re-depósito 

Retirada de 
circulação 

USD 100 
50 
20 
10 
5 
1 

50 “centavos” 
25 
10 
5 
1 

12,4 
5,96 

15,68 
7,84 
3,96 
1,2 

 

16,12 
9,09 
38,8 

27,27 
14,47 
3,34 
0,28 
0,35 
0,26 
0,06 
0,00 

14,38 
8,03 

34,56 
25,28 
12,49 
1,78 

0,89 
0,31 
1,35 
4,12 
4,58 
1,6 
-- 

0,35 
0,18 
0,11 
0,09 

TOTAL 47,04 110,04 96,52 13,58 

 

Estando o uso do USD bem estabelecido no país, tornou-se necessário monitorar com cuidado a 
qualidade das notas em circulação. Nesse quadro, foram feitas duas operações de repatriação para os 
Estados Unidos de notas deterioradas pelo seu intenso uso, num valor total de 13,6 milhões de USD, 
principalmente em notas de baixo valor facial. A qualidade das notas em circulação constitui motivo de 
preocupação e porque a maioria da população não utiliza o sistema bancário -  o que leva ao uso intenso 
das notas e sua fácil deterioração -  está em estudo a definição de uma política de retirada de notas em 
circulação que estejam em más condições através de outros meios que não o dos bancos comerciais. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Repatriação de moedas americanas 

 
O número de notas falsas detectadas em Timor-Leste desde que o USD foi considerado como a 

moeda oficial do país continua a ser muito reduzido e a Divisão continua a actuar como depositária 
oficial das notas falsas apreendidas. Em relação a estas, tem igualmente actuado como a principal 
entidade de ligação da polícia timorense bem como das autoridades dos Estados Unidos.  

Devido à introdução da nova nota de USD 20 durante o presente ano foi promovida, através dos 
bancos comerciais, a informação do público sobre as suas características. 
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Importação de moeda 

 
De modo a manter um nível aceitável dos serviços prestados, a Divisão teve de responder ao 

crescente aumento de moeda manuseada através da compra de equipamento apropriado, melhorando as 
condições de funcionamento da sala que lhe está destinada e duplicando o número dos seus 
funcionários. 

 
 
2.3.3 - Divisão de Investimentos e Pagamentos 
  
A principal função desta Divisão durante o ano fiscal em referência foi o processamento de 

pagamentos aos clientes da ABP, principalmente através de pagamentos por conta do Governo de 
Timor-Leste. 

A Divisão continuou a apoiar a gestão de pagamentos de pensões e de pagamentos a antigos 
funcionários públicos da Indonésia mas com a instalação em Dili de um banco comercial deste país 
prevê-se que o papel da ABP neste domínio venha a reduzir-se no futuro. 

A conta aberta no Federal Reserve Bank of New York passou a estar operacional e 
investimentos da ABP são agora geridos através da pool de investimentos do banco, o qual opera em 
representação de muitos bancos centrais. 

Os números e valores dos pagamentos efectuados durante o ano são como segue (os valores 
estão em milhares): 
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2.3.4 - Divisão de Sistemas de Pagamentos 
 
O volume de transacções na Câmara de Compensação de Dili continuou a aumentar 

significativamente. Com o estabelecimento do Banco Mandiri em Dili, o número de participantes nas 
sessões da Câmara passou a ser de cinco. 

Os volumes e valores trocados na Câmara durante o ano foram os seguintes: 
 

 
 

Dollars EUA 
Número Valor Número Valor Número Valor 

Julho 2003 339                 5,1                  36                   12,1                34                   10,0                
Agosto 286                 3,1                  40                   3,3                  30                   7,0                  
Setembro 305                 4,4           28                   25,1                38                   11,6                
Outubro 281                 3,1                  35                   6,2                  42                   10,2          
Novembro 156                 2,1                  17                   10,2                45                   11,9                
Dezembro 232                 3,4                  34                   2,4                  53                   23,7                
Janeiro 2004 143                 2,4                  23                   13,2                45                   8,0                  
Fevereiro 228           20                  39                   7,4                  42                   8,7                  
Março 288                 3,0                  26                   8,7                  65              20,9                
Abril 225                 3,2                  28                   4,7                  53                   9,7                  
Maio 325                 3,6                  18          4,1                  49                   14,8                
Junho 325                 3,3                  36                   14,2                66                   11,1                
Total 3133              38,6                360                 111,3              562                 147,6              
Dollars Australianos 

Número Valor Número Valor 
Julho 2003 8                     0,4                  3       1,0                  
Agosto 7                     0,1                  -                  -                  
Setembro 4                     0,2                  -                  -                  
Outubro 6                     0,0                  1                     0,1                  
Novembro 2                     0,0                  -                  -                  
Dezembro 6                     0,3                  2                     4,0                  
Janeiro 2004 1                     0,0                  2                     0,5                  
Fevereiro 6                     0,1                  1                     0,1                  
Março 6                     0,0                  2                     4,1                  
Abril 1                     0,0                  1                     0,1              
Maio 4                     7,3                  1                     0,0                  
Junho 4                     0,1                  2                     0,2                  
Total 55                   8,6                  15                   10,1                

Pagamentos Internacionais Recebimentos Internacionais 

Pagamentos Internacionais Recebimentos Internacionais Pagamentos nacionais 

Total Média diária Total Média diária 
Julho 2003 833                    36                      6470                 7,7                     7                        39,0                   
Agosto 672                    33                      3918                 5,8                     10                      41,0                   
Setembro 770                    35                      4929                 6,4                     8                        11,0                   
Outubro 896                    36                      4477                 4,9                     7                        16,0                   
Novembro 719                    42                      3407          4,7                     3                        6,0                     
Dezembro 987                    47                      4523                 4,5                     10                      128,0         
Janeiro 2004 627                    31                      5289                 8,4                     5                        13,0                   
Fevereiro 833                    41                      3111                 3,7                     9                        31,0                   
Março 986                    42                      4631                 4,6                     5                        32,0                   
Abril 884                    42                      4142                 4,7                     6                        78,0                   
Maio 1022                 51                      10251               10,0                   9                        41,0                   
Junho 1112                 51                      6917                 6,2                     6                        14,0     
Total (2004) 10341               40,6                   62065               6,0                     85                      450,0                 
Total (2003) 6227                 25,3                   40945               6,6                     87                      42,0                   
Total (2002) 3206                 13,5                   18575               5,8                     -                    -      

Mês Total Valor 
(USD 000) 

Efeitos trocados Efeitos devolvidos 
Número Valor (US$000) 

Valores em Milhares 



Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste                                                                 Relatório Anual de 2003/04 
 

 43 

Foram desenvolvidos os primeiros passos para a introdução de um sistema mais aperfeiçoado 
de recolha de receitas do Governo que permita aos clientes da ABP efectuar pagamentos a este através 
de qualquer banco comercial mas a implementação de tal sistema aguarda aprovação do Tesouro 
público. 
 
 

2.4 – Divisão de Contabilidade e Orçamento 
 

As principais actividades desenvolvidas pela Divisão de Contabilidade e Orçamento durante o 
ano fiscal 2003-04 consistiram na consolidação da dos sistemas de relato e de análise das contas da 
Autoridade. 

Os relatórios financeiros para uso externo forma sempre concluídos dentro dos prazos 
estipulados -  incluindo a publicação trimestral de sumários da situação financeira da ABP na imprensa 
local e o completar dos documentos anuais destinados à apreciação pelos auditores externos. 

Foram produzidos mensalmente relatórios de contas que foram discutidos em detalhe com o 
Comité de Gestão da ABP, o que permitiu não só alcançar um bom nível de controlo de gestão mas 
também possibilitar aos funcionários fora da Divisão de Contabilidade uma melhoria da sua capacidade 
de interpretar a informação financeira que lhes foi facultada. 

O principal instrumento de acompanhamento das contas da Autoridade foi o Relatório mensal 
de Execução do Orçamento, que compara as receitas e despesas efectivas com o Orçamento 
estabelecido anteriormente. Estes relatórios era complementados com a sua análise aprofundada, 
particularmente em relação ao rendimento dos investimentos efectuados e às operações com moeda. 

A Divisão assumiu a responsabilidade de submeter relatórios periódicos ao governo sobre a 
situação financeira da ABP, uma exigência que é necessária na medida em que e considerando que a 
ABP depende do apoio orçamental do Estado. 

 
Receitas e Despesas 
 
O Governo continua a ser a principal fonte de receita ao contribuir com 38% da receita total 

provenientes do Orçamento do Estado e com 22% como taxas por serviços que lhe são prestados pela 
ABP, num total de 60%. Os juros recebidos representaram 37%, as moedas numismáticas 2% e os 
donativos 1%, tudo num total de 601.353 USD que confrontam com os 192.340 USD de juros pagos. 
Isto resultou numa margem líquida de juros positiva de 408.663 USD apesar  da queda das taxas de juro 
em todo o mundo, o que limitou a possibilidade de obter maiores taxas de rendimento dos 
investimentos.  

Os encargos recuperáveis com os levantamentos de dinheiro renderam 17% da receita e os 
“outros rendimentos” 1%.  

No seu conjunto, o total das receitas obtidas foi de 1.137.346 USD, menos 12% do que estava 
orçamentado. 

 
As despesas com moeda e com pessoal foram as duas principais rubricas das despesas totais, 

com 22% cada uma, seguidas dos encargos bancários e juros pagos com 21%, as despesas de 
administração com 20% e a depreciação com 15%. 

 
No seu conjunto, o lucro líquido de 181.824 USD que se verificou no fim do ano foi, em boa 

parte, resultado de uma gestão prudente quer dos recursos disponíveis e quer das despesas efectuadas. 
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2.5 – Departamento de Administração 

 
O Departamento de  Administração, que inclui três Divisões separadas, fornece apoio 

administrativo e organizacional às actividades principais da ABP. As principais actividades das várias 
divisões são apresentadas a seguir. 

 
Divisão de Serviços de Apoio 
 
A Divisão de Serviços de Apoio continua a levar a cabo melhorias no edifício principal da ABP 

e no conjunto das instalações desta. A principal actividade ao longo do ano fiscal foi a adição ao 
conjunto de instalações da Autoridade de uma nova casa-forte na Área de Pagamentos. A nova casa-
forte aumentou significativamente a capacidade de armazenagem e permitiu melhorar bastante o 
manuseamento e controlo das operações de movimentação de moeda. 

As novas instalações ficaram prontas a tempo de receberem as novas moedas de “Centavos”, 
introduzidas em Timor-Leste no final de 2003. Em resultado do aumento das actividades operacionais e 
da produção de documentos relacionados com a actividade da ABP, a Divisão foi preparada com novas 
capacidades de arquivo para armazenar em condições de segurança os registos oficiais da instituição. 
Foi assim que se prepararam dois locais diferentes para armazenar e guardar os documentos 
contabilísticos e de pagamentos. 

Para organizar o tráfego de veículos em torno das instalações e assegurar espaço seguro para a 
movimentação dos veículos utilizados no transporte de dinheiro, adicionou-se um novo parque de 
estacionamento para os veículos da ABP e seus funcionários. 

As actuais instalações estão completamente ocupadas e é necessário planear com antecedência 
e prever as necessidades de espaço a médio prazo. Isto é tanto mais evidente quanto é verdade que 
apesar da diminuição de pessoal internacional, a instituição continua a recrutar novos funcionários 
nacionais para os vários serviços. 

 
A segurança das instalações continuou também a melhorar ao longo do ano através da 

instalação de mais câmaras de vigilância no conjunto das instalações da ABP. Estas câmaras 
adicionam-se ao sistema de controlo electrónico que é monitorado por guardas da Polícia Nacional 24 
horas por dia. 

A Divisão continuou igualmente a manter uma relação próxima com a Polícia Nacional de 
Timor-Leste de modo a assegurar que é dada prioridade na protecção às nossas instalações quer em 
termos de pessoal que lhe está afecto quer em termos de equipamento, incluindo armamento. Agentes 
de segurança da Administração Pública de Timor-Leste suplementam a segurança das instalações com 
vigilância geral e controlo de acessos às instalações por pessoas do exterior. 

O recrutamento de novos funcionários permitiram à Divisão tornar mais lineares os 
procedimentos administrativos, desenvolver registos de controlo para a distribuição de bens de 
consumo de escritório, melhorar o processamento e acompanhamento das facturas dos fornecedores e o 
registo regular os activos da ABP. 

 
Divisão de Abastecimento 
 
A função de abastecimento da ABP é totalmente independente da do governo central. A 

Divisão de Abastecimento gere, em nome da ABP, todas as aquisições, aluguer ou venda de 
equipamentos, serviços, fornecimentos, trabalhos eventuais e outro tipo de necessidades e opera a 
coberto de políticas de abastecimento e de procedimentos vários destinados a assegurar os melhores 
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resultados. Estes procedimentos são definidos de forma a garantir que a ABP obtenha produtos ou 
serviços de boa qualidade a preços competitivos e de uma forma justa e transparente. 

Para apoiar as suas actividades a Divisão mantém e actualiza regularmente uma base de dados 
de fornecedores de bens e serviços em Timor-Leste e nos países vizinhos (actualmente há 650 
fornecedores registados nesta base de dados). Esta informação facilita grandemente  a identificação de 
fornecedores e de realização de trabalhos de acordo com as necessidades. 

Incluindo a nova casa-forte, a Divisão processou, no período em análise, encomendas de bens e 
serviços num valor total de USD 431.319,46.  Além disso, a Divisão procedeu à realização de contratos 
de fornecimento de uniformes para os funcionários, equipamento de escritório e de serviços de handling 
e despacho. 

 
Divisão  de Recursos Humanos  
a) Criação de capacidades 
 
Como política perfeitamente deliberada, a ABP colocou grande ênfase na melhoria regular dos 

conhecimentos técnicos e nas capacidades globais dos seus funcionários. Durante os quatro anos 
passados a instituição organizou e levou a cabo, quer em Dili quer no estrangeiro, um extenso programa 
de treino para o seu pessoal. 

O quadro abaixo dá uma perspectiva global dos recursos afectos a esta actividade. 
 

Treinamento de Pessoal da ABP (2000 – 2004); (nº de pessoa/dia) 
 

 Total Desenvolvimento de 
capacidades 

Treino técnico 

Treino formal    
? Interno 1455 1185 270 
? Externo 1220 120 1100 

Visitas de especialistas 374 - 374 
Sub-total 3049 1305 1744 
     

Conselheiros internacionais 
(Full Time) 

7600   

Total 10649   
 
Do total de recursos afectados até agora a esta actividade, cerca de 20% tiveram lugar no ano 

fiscal em análise (2003/04). Os números mostram que cada membro do pessoal da ABP recebeu, em 
média, 76 pessoa/dia de treino formal relacionado com as suas actividades técnicas e conhecimentos em 
geral. 

O pessoal também beneficiou, no seu conjunto, de um equivalente a cerca de 30 pessoa/ano de 
treino on-the-job em resultado da presença de quadros internacionais nos vários serviços da Autoridade 
(cerca de 190 h/pessoa). 

A maior parte dos cursos levados a cabo até à data centraram a sua atenção nas principais 
actividades da ABP tais como supervisão financeira, economia, actividades dos bancos centrais e 
sistemas de pagamentos, auditoria e gestão dos recursos humanos. Ênfase especial foi colocada também 
na formação das capacidades linguísticas dos funcionários. Durante o ano foram enviados para 
desenvolverem estudos prolongados no estrangeiro dois funcionários da Divisão de Contabilidade, um, 
e da Divisão de Economia, o outro.  
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A maior parte dos recursos para financiar estas actividades de treino foram captados junto de 
fontes bilaterais e multilaterais. Durante os últimos anos, a ABP conseguiu estabelecer programas de 
cooperação com o Banco da Indonésia, o Bank Negara Malaysia, a Cooperação Técnica Tailandesa e o 
Banco de Portugal. A ABP continuou a receber um apoio significativo de instituições multilaterais 
como o FMI, a SEACEN (Associação dos Bancos Centrais do Sudeste Asiático), o Banco Asiático de 
Desenvolvimento, o programa de cooperação do Governo Português e do Instituto Camões, de 
Portugal. , os quais financiaram o treino de pessoal. 

Além disso, a ABP destinou cerca de USD 150 mil do seu próprio orçamento para permitir ao 
seu pessoal estagiar junto de outras organizações de modo a ganhar experiência prática e de participar 
em programas de treino organizados nas suas áreas de especialização. 

O quadro abaixo sumaria as actividades de treino lavadas a cabo durante o ano em análise: 
 

Actividades externas de treino 
NOME DO CURSO ORGANIZADOR PESSOAS/DIA 

Estágio no Instituto de Seguros de Portugal (incl. Curso de 
Português) ISP e Instituto Camões, Portugal 528 

Estágio no Banco de Porutugal Banco de Portugal 47 
Conferência sobre Sistemas de Pagamentos para técnicos dos 
Bancos Centrais dos Países Lusófonos Banco de Portugal 3 

Seminário Regional sobre Formação de Formadores APEC e Bank Central Of Philippines 5 
Reunião Anual da APG 2003 e Forum sobre Assistência técncia e 
Treino APG e Governo de Macau 5 

Programa de Pós-Graduação – Administração de Empresas Luton Business College 264 
Programa de Pós-Graduação – Economia e Política Monetárias ISEG – Portugal  110 
Curso de sobre actividade dos Bancos Centrais Bank Negara Malaysia 88 
APEC Financial Regulators Training Initiative (Onsite 
Examination) APEC e Bank of Taipei 10 

Estágio no Bank of Indonesia  Bank Indonesia 39 
Visita de Estudo ao Central Bank Samoa Bank Central Samoa 20 
Programação e Politicas Financeiras FMI  e Banco de Portugal 5 
Padrões e Estabilidade do Sector Financeiro IMF-STI 10 
Estatísticas monetárias e Financeiras FMI - STI 21 
Fundamentos de Supervisão Bancária Bank Negara Malaysia 64 
IV Forum de Sistemas e Tecnologias de Informaçâo e 
Comunicações dos Bancos Centrais dos Países da CPLP Banco de Portugal 5 

Estatísticas Monetárias SEACEN  14 
Estatísticas da Balança de Pagamentos e Investimento Internacional FMI – STI  13 
Mesa Redonda sobre Supervisão Bancária nos Países Lusófonos  Banco de Portugal 8 

 
b) Revisão das remunerações 
 
As condições de emprego na instituição foram revistas durante o ano em apreciação e reflectem 

o carácter independente da mesma. Desde o início do seu funcionamento que os níveis de remuneração 
dos funcionários da ABP eram os mesmos que os funcionários da Administração Pública de Timor-
Leste. Embora esta política tenha servido durante os anos de formação da instituição, era necessário 
implementar um esquema mais flexível que facilitasse uma melhor gestão dos recursos humanos. 

Um dos principais objectivos desta revisão salarial foi tornar a compensação dos funcionários 
da ABP competitiva face ao mercado de trabalho local correspondente e reter os empregados com 
experiência e treino na instituição. 

De facto, um estudo apoiado por um especialista em recursos humanos do FMI chegou à 
conclusão de que os níveis salariais da ABP eram bem mais baixos do que os que se praticavam no 
mercado local para funções equivalentes. 

Para além de um aumento relativamente moderado dos salários base, foram introduzidos no 
esquema de remuneração vários subsídios. Estes incluem: 
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? Um subsídio de transporte para aliviar as dificuldades encontradas pelos funcionários nas suas 
deslocações entre a sua casa e o local de trabalho.  

? Um subsídio especial de responsabilidade introduzido ao longo do tempo à medida que os 
funcionários nacionais alcançarem progressivamente postos de gestão nos vários serviços e pagável aos 
responsáveis das unidades orgânicas da ABP;  

? Um esquema de poupança à taxa de 5% do salário base e destinado a, no longo prazo, conceder 
benefícios aos funcionários. 

 
O novo esquema toma em consideração a progressão na carreira dos funcionários, prevendo 

revisões dos salários pagos desde que o seu desempenho seja  considerado “satisfatório”. Esta 
característica constitui um mecanismo para reconhecer e recompensar o desempenho dos trabalhadores 
e para os encorajar a desenvolverem as suas próprias capacidades no desempenho das suas funções. 

A introdução deste mecanismo será feito gradualmente e em conjunto com a implementação do 
novo sistema de avaliação de pessoal, que será gerido centralmente pela Divisão de Recursos Humanos. 

 
c) Número de funcionários 
 
Durante o ano, foram recrutados um total de oito novos funcionários nacionais e dois antigos 

funcionários deixaram a instituição. De acordo com o Plano de Desenvolvimento Nacional de Timor-
Leste, o volume de pessoal da ABP deverá estabilizar nos cerca de 67 funcionários e, por isso, não se 
espera nenhum aumento significativo de funcionários no futuro próximo. 

A instituição tem vindo a implementar um programa de “timorização” do seu pessoal assente 
na designação de funcionários nacionais para todas as funções de gestão anteriormente ocupadas por 
funcionários internacionais aquando da saída destes. Embora o número de conselheiros internacionais 
se tenha reduzido de 9 para 6, a ABP continuou a beneficiar da assistência técnica de especialistas 
disponibilizados pelo Fundo Monetário Internacional e pela Missão das Nações Unidas em Timor-Leste 

O quadro abaixo dá uma panorâmica do número de funcionários de que dispõe a ABP 
distribuídos por Departamentos/Divisões, incluindo as posições ocupadas por técnicos internacionais. 
 

POSIÇÃO RELATIVAMENTE AO NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS DA ABP 
 

 Preenchidas TOTAL 

Nível ?  

Departamento/Unidade ? I II III IV V VI VII Total 

Funcio- 

nários 

interna- 

cionais   

Gabinete do Director Geral     1 1 2    4 1 5 

Departamento de Pagamentos     6 7 2 4     19 1 20 

Departamento de Supervisão      1 5 2 1   9  9 

Contabilidade      2 2       4 1 5 

Administração  3 2 4 1 1    11 1 12 

Estudos Económicos e Estatística        2 2     4 1 5 

Tecnologia de Informação      1 1 1     3 1 4 

TOTAL 3 8 16 14 12 1  54 6 60 
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2.6 – Divisão de Estudos Económicos e Estatística 
 

O principal objectivo da Divisão de Estudos Económicos e Estatística da ABP, verdadeiro 
“gabinete de estudos” da mesma, é o de aconselhar a sua Administração em quanto diga respeito à 
política monetária e financeira da mesma tomando em consideração as condições económicas do país. 

Para desenvolver as suas actividades, enumeradas a seguir relativamente ao período do ano 
fiscal em apreço (2003/04), a Divisão foi apoiada durante a maior parte do tempo por um consultor 
internacional (de facto foram dois que se sucederam no tempo) contratado no quadro da UNMISET. 

 
Com a  ajuda dos consultores referidos, o ano de 2003/04 foi de consolidação da actividade da 

DEEE, para o que contribuiu também, significativamente, a política adoptada pela Administração da 
ABP de proporcionar aos seus técnicos formação adequada ao desempenho das suas funções, elemento 
essencial para a viabilização da actividade da mesma. Esta é tanto mais importante quanto é certo que a 
Divisão é o único “gabinete de estudos” da área pública mas com autonomia em relação ao Governo. 
Órgãos semelhantes nos mais variados países assumem uma importância fundamental, a mesma que se 
espera poder vir a assumir entre nós. 

 
A maior parte destas acções da Divisão decorreram com o apoio financeiro de vários “parceiros 

de desenvolvimento”, o que permitiu reduzir substancialmente os custos suportados directamente pela 
Autoridade. 

As acções levadas a cabo pela Divisão ao longo do período de Julho/2003 a Junho/2004 foram 
as seguintes: 
 
1 – Publicação do “Boletim Económico”, uma publicação trimestral da ABP em que, para além de 

informações sobre a alguns aspectos da economia nacional e internacional se apresenta 
regularmente ao público o essencial da actividade da ABP; 

2 – Publicação de uma folha diária com o essencial da informação sobre taxas de câmbio, taxas de juro 
e evolução dos mercados financeiros internacionais, destinada a permitir ao grande público e 
aos operadores económicos do nosso país o acesso a este tipo de informação; 

3 – Produção das estatísticas monetárias de Timor-Leste utilizando as informações recolhidas junto dos 
bancos comerciais e da própria ABP; 

4 – Análise da informação estatística produzida por outras entidades oficiais do país, nomeadamente a 
Direcção Nacional de Estatística e as suas informações sobre evolução dos preços (taxa de 
inflação) e comércio internacional; 

5 – Desempenho das funções de “ponto focal” das relações da Autoridade com as missões do Fundo 
Monetário Internacional realizadas ao abrigo do Artº IV dos Estatutos desta instituição 
financeira internacional de que Timor faz parte desde pouco depois da sua Independência; 

6 – Participação em acções internas de formação do pessoal, técnico e administrativo, da Autoridade 
7 – Continuação e aprofundamento da constituição de bases de dados de informações económicas e 

sociais sobre Timor-Leste; 
8 – Continuação da recolha de textos de informação e de formação, nomeadamente através da Internet, 

destinados à utilização dos membros da Divisão. 
 
Perspectivas para 2004/2005 
 

A Divisão procurará lançar o processo que lhe permita, por si própria ou em associação com a 
Direcção Nacional de Estatística do Ministério do Plano e Finanças, vir a elaborar a Balança de 
Pagamentos de Timor-Leste.  
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2.7 - Divisão de Tecnologia da Informação (TI) 

O compromisso da ABP em estabelecer um ambiente de trabalho completamente automatizado 
significa que, devido ao número crescente de funcionários, a dimensão da rede informática da 
instituição aumentou proporcionalmente. Durante o ano foi completada a implementação do programa 
de automatização baseada em três servidores e cerca de 50 terminais. A Divisão continuou a prestar 
apoio a um conjunto de aplicações de software de outras Divisões da ABP, ao mesmo tempo que 
mantinha o serviço de help desk aos vários utilizadores. 

A integração da rede de dados da ABP com a do governo permitiu o acesso à internet a um 
número limitado de utilizadores dentro da instituição; a infraestrutura técnica agora existente constitui a 
base que vai permitir, no futuro, a criação da página da ABP na internet, a criação de facilidades de 
correio electrónico e um acesso mais geral aos serviços da internet. 

 
Com a assistência do Fundo Monetário Internacional foi definido um plano estratégico para a 

utilização das tecnologias de informação (TI), tendo-se iniciado os trabalhos de desenvolvimento de um 
Plano de Recuperação em caso de Desastre (Disaster Recovery Plan). Durante o ano foram aumentadas 
as facilidades de armazenamento de dados para efeitos de backup. 

A Divisão foi apoiada por um especialista em redes durante parte do ano; o especialista foi 
disponibilizado pela UNMISET. 

 
 

2.8 – Gabinete jurídico 
 

Durante o ano fiscal em análise o Gabinete Jurídico da ABP acompanhou de muito perto o 
processo de redacção das principais leis preparadas na ABP, nomeadamente sobre os seguros e os 
pagamentos. 

O Gabinete Jurídico continuou a apoiar as unidades operacionais no desenvolvimento de 
documentação legal e a representar a ABP em todos os assuntos legais e sempre que requerido.  

 
 
2.9 – Gabinete do Auditor Interno 
 

Durante o ano fiscal de 2003/04 foi muito intensificada a actividade de auditoria interna da 
ABP. Nomeadamente, implementou-se um programa consistente de auditoria interna baseado nas áreas 
identificadas como de maior risco.  

Para além das acções correntes de auditoria interna e que deram origem a relatórios periódicos 
sobre a situação interna da instituição, foram também realizadas algumas acções pontuais a pedido da 
administração da ABP.  
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AUTORIDADE BANCÁRIA E DE PAGAMENTOS 
DE 

TIMOR-LESTE 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 
 

 
O Conselho de Gestão da Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste declara que o 

Relatório de Contas contido nas páginas 54 a 57 e as Notas às Contas constantes das páginas 58 a 63, 
que formam parte integrante deste Relatório de Contas, estão em conformidade com os requisitos do 
Regulamento nº 2001/30 e representam correctamente a situação financeira e o desempenho da 
Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste à data de 30 de Junho de 2004. 
 
 

Dili, 16 de Agosto de 2004 

 

 

Abraão de Vasconselos        
Director-Geral        

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste                                                                 Relatório Anual de 2003/04 
 

 54 

 
 

AUTORIDADE BANCÁRIA E DE PAGAMENTOS DE TIMOR-LESTE 
 

BALANÇO 
30 de Junho de 2004 

     
     
    2004  2003  
 Notas USD USD  
ACTIVO     
Caixa e Depósitos 2 92.863.371 53.464.590  
Investimentos  12.023.020 11.487.052  
Imobilizado e Equipamento 3 1.103.267 869.741  
Outros Activos 4   187.584   102.220  
TOTAL DO ACTIVO  106.177.242 65.923.604  
       
PASSIVO     
Moeda emitida  835.938 —   
Depósitos do Governo 5 79.010.827 41.535.076  
Depósitos das instituições financeiras nacionais  5.769.802 4.767.246  
Depósitos de instituições financeiras internacionais 6 12.023.020 11.487.052  
Outros Passivos 5 167.869 322.289  
TOTAL DO PASSIVO  97.807.455 58.111.663  
        
ACTIVO -  PASSIVO = ACTIVO LÍQUIDO  8.369.787 7.811.941  
        
     
     
Situação Líquida       
Conta de Capital   7.727.188 7.351.166  
Conta de Reserva Geral  642.599 460.775  
SITUAÇÃO LÍQUIDA  8.369.787 7.811.941  

     
As notas nas páginas 58 a 63 fazem parte integral deste documento  

  
. 
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AUTORIDADE BANCÁRIA E DE PAGAMENTOS DE TIMOR-LESTE 
 

CONTA DE EXPLORAÇÃO 
Período concluído em 30 de Junho de 2004 

 
     2004 2003 
  Notas USD     USD 

Receitas     
Rendimento de Activos Financeiros  7A 601.353 482.801 
Receitas provenientes do Governo  7B 628.978 552.379 
Taxas e comissões cobradas  7C 365.066 274.390 
Outros Rendimentos  7D 37.001 3.350 
Emissão de moeda: ganhos (perdas)  8 (495.051) 58.791 
PROVEITOS TOTAIS     1.137.348 1.371.710 
         
Custos        
Juros suportados e comissões bancárias   192.690 255.785 
Despesas de importação de notas e moedas   225.537 226.425 
Despesas com Pessoal   209.681 140.142 
Despesas Administrativas  9 192.827 168.023 
Depreciação do Imobilizado  1G. 3B 134.789 120.560 
CUSTOS TOTAIS    955.524 910.935 
     
         
RESULTADO LÍQUIDO    181.824 460.775 
     
         
As notas nas páginas 58 a 63 fazem parte integral deste documento  
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AUTORIDADE BANCÁRIA E DE PAGAMENTOS DE TIMOR-LESTE 
 

DEMONSTRAÇÃO DAS ALETRAÇÕES DE CAPITAL DURANTE O ANO 
FISCAL TERMINADO EM 30 DE JUNHO DE 2004 

     2004 2003 
CAPITAL SOCIAL    USD USD 
Saldo inicial    7.811.941 6.364.664 
Subscrição, em dinheiro, pelo Governo   376.022 520.000 
Transferência da conta de Reserva Geral   —  466.502 
   7.727.188 7.351.166 
         
CONTA DE RESERVA GERAL      
Saldo inicial             460.775          466.502  
Transferência para Capital    —           (466.502) 
Ganhos retidos            181.824          460.775 
            642.599          460.775 
     
     
TOTAL DO CAPITAL    8.369.787 7.811.941 
As notas nas páginas 58 a 63 fazem parte integral deste documento.  
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AUTORIDADE BANCÁRIA E DE PAGAMENTOS DE TIMOR-LESTE 
 

QUADRO DE CASHFLOW 
Período concluído em 30 de Junho de 2004 

 

 
 
  2004 2003 

           USD         USD 
 Actividades operacionais    
 Lucro operacional  181.824 460.775 
 Depreciação  134.789 120.560 
 Alteração nos Valores a Receber, Prepagamentos e Stock   (85.364) (102.020) 
 Moeda emitida  835.938 —  
 Alteração nos Depósitos do Governo  37.475.751 22.236.056 
 Alterações nos Depósitos de Instituições Financeiras nacionais   1.002.556 1.231.017 
 Alterações nos Depósitos de Instituições Financeiras Internacionais  535.968 —  
 Alteração nos Outros Passivos  (154.420) 118.187 
 Cash flow operacional   39.927.042 24.064.675 
     
 Investimentos e Actividades de Financiamento      
 Alterações nos Investimentos  (535.968) —  
 Aquisição de activos fixos  (368.315) (243.073) 
 Cash flow de actividades de investimento  (904.283) (243.073) 
     
 ACTIVIDADE DE FINANCIAMENTO    
 Subscrição de Capital  376.022 520.000 
 Cash flow das actividades de financiamento  376.022 520.000 
     
     
 Alteração (líquida) em Caixa e seus Equivalentes  39.398.781 24.341.502 
     
 Caixa e equivalentes Inicial  53.464.590 29.123.089 
 Caixa e equivalentes Final   92.863.371 53.464.590 

 
 
As notas nas páginas 58 a 63 fazem parte integral deste documento  
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1. Sumário das Principais Normas de Contabilidade Aplicadas 
 
 

(A) - Base de preparação 
O Relatório de Contas foi preparado de acordo com as convenções historicamente aceites sobre 

a contabilização dos custos AND ON ACCRUAL BASIS de modo a estarem de acordo com as 
políticas de contabilidade em vigor na Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste 
(ABP/BPA) e os International Accounting Standards. Salvo indicação explícita em contrário, as 
normas seguidas neste Relatório de Contas são consistentes com as utilizadas no ano anterior.  

 
(B) - Apresentação 
O Plano de Contas utilizado foi revisto durante o ano e foi, por isso, necessário reclassificar 

alguma informação do período anterior a 30 de Junho de modo a harmonizá-la e torná-la comparável 
com a do ano terminado em 30 de Junho de 2004. 

 
( C ) - Unidade de conta  
Todos os valores são apresentados em dólares norte-americanos, a moeda legal na República 

Democrática de Timor-Leste. Poderão surgir diferenças menores decorrentes de arredondamentos para 
o número inteiro mais próximo.  

 
(D) - Taxas de câmbio 
Transacções envolvendo moeda externa (não – USD) foram convertidas às taxas de câmbio 

prevalecentes nas datas de transacção. Activos e passivos monetários  nestas moedas foram 
contabilizados utilizando as taxas de câmbio praticadas no dia 30 de Junho de 2004. Os ganhos e perdas 
resultantes da re-avaliação de activos e passivos monetários foram identificados autonomamente na 
conta de Ganhos e Perdas. 

As taxas de cambio relevantes utilizadas eram, em 30 de Junho de 2004, as seguintes: 
 
USD 1 = IDR 9.430 
USD 1 = AUD $ 1,4497 
USD 1 = IMF SDR 0,6820 
USD 1 = EUR 0,8274 
 
(E) - Contabilização dos Proveitos 
Rendimento de juros, taxas, comissões e outros rendimentos foram contabilizadas sob a forma 

de “accrual basis”, sempre que foi possível estabelecer com segurança que seriam devidamente 
recebidos pela ABP/BPA e que fosse possível calcular correctamente o seu valor. Receitas provenientes 
do Governo foram contabilizados a partir do momento da aprovação do Orçamento Anual pelo  
Parlamento. 

 
(F) - Activos fixos e equipamentos 
O imobilizado foi contabilizado ao seu custo e/ou ao seu valor efectivo de acordo com uma 

avaliação equilibrada do seu estado. As respectivas classes são indicadas na Nota 3 às contas. 
 

 (G) - Depreciação 
A depreciação foi calculada de acordo com o método de “straight-line basis” de forma a 

proceder-se à amortização total do custo do activo depreciável durante o período estimado da sua vida 
útil, usando as seguintes taxas de depreciação: 

 Instalações (melhoramentos)      5 % 
 Equipamentos / Maquinaria     20 % 
 Equipamento de escritório     12,5% 
 Computadores & equipamento electrónico   25 % 
 Veículos motorizados     20 % 
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 (H) – Investimentos 
Os investimentos são avaliados inicialmente ao seu preço de custo incluindo encargos com a 

sua aquisição. Os investimentos reportados referem-se a transacções com o FMI e são supostos 
manterem-se durante toda a sua vida útil, sendo avaliados ao seu custo inicial em Direitos de Saque 
Especiais (DSE) e convertidos em dólares americanos à taxa vigente em 30 de Junho de 2004. 

 
( I ) – Stock de moedas não emitidas (centavos) 
As moedas de “centavos” não colocadas em circulação são avaliadas ao seu custo de aquisição 

  
 (J) - Imposto sobre o Rendimento 

 A BPA está isenta de imposto sobre o rendimento de acordo com o disposto na Secção nº 61 do 
Regulamento nº 2001/30.  

 
 (K) - Direitos pecuniários dos funcionários da BPA 

 Não existia qualquer regime de pensões para os funcionários da BPA durante o período em 
análise. 

 
 

2. ANÁLISE DOS SALDOS DE MOEDA E DEPÓSITOS  
 

(A) Análise por instituições 
 

 Rating* 2004  2003 
MOEDA NACIONAL E DEPÓSITOS      
Caixa AAA 8.689.360 7.689.774 
Outros bancos centrais Aa2 82.092.729 43.585.158 
Bancos residentes Aa3 935.025 2.067.697 
Bancos não-residentes Aa1 —  938 
Total de caixa e depósitos  91.717.114 53.343.567 
       
MOEDA E DEPÓSITOS EM MOEDA 
ESTRANGEIRA 

 

    
Bancos Centrais Aa2 1.094.427 62.714 
Moeda estrangeira Aa2 50.882 58.082 
Bancos não-residentes Aa1 948 228 
Total (moeda e depósitos) em moeda estrangeira  1.146.257 121.024 
    
TOTAL CAIXA E DEPÓSITOS  92.863.371 53.464.590 

 
*Nos casos em que um Banco Central não esteja classificado foi utilizado o “risco país” 
correspondente  

 
(B) ANÁLISE POR PAÍS DE EXPOSIÇÃO 

A exposição por país foi determinada de acordo com o país de origem da instituição-sede nas 
quais os fundos estão depositados ou com o país emissor da moeda detida. 

 
País  2004 2003
EUA  18.294.623 7.690.940
Austrália  73.581.893 43.647.872
Indonésia  50.882 58.082
Portugal  935.973 2.067.697
TOTAL CAIXA E DEPÓSITOS  92.863.371 53.464.590
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3. ACTIVOS FIXOS 

 
(A) Activos fixos a preços de custo 
 
O valor dos activos fixos não inclui o valor do terreno nem do custo base do edifício sede da 

ABP/BPA, mas tão somente o valor capitalizado dos melhoramentos efectuados 
 

 Instalações Equipamento 
Geral 

Equipamento 
de  Escritório 

Equipamento 
Informático Veículos TOTAL 

      2004 
TOTAL 

      2003 

Valor inicial 580.933 73.618 98.808 213.839 71.890 1.039.087 796.014 

Incrementos 227.559 1.450 23.716 42.215 81.866 376.806 243.073 

Abates —  —  —  (8.491) —  (8.491) —  

Valor a preços de 
custo 808.492 75.068 122.524 247.563 153.756 1.407.402 1.039.087 

 
 

(B) Conta de depreciação 
 

 Instalações Equipamen
to Geral 

Equipamento 
de  Escritório 

Equipamento 
Informático Veículos TOTAL 

2004 
TOTAL 

2003 

Depreciação  
início do ano 41.483 22.568 14.545 68.322 22.429 169.346 48.786 

Depreciação no ano 30.106 14.996 14.023 55.984 19.680 134.789 120.560 

Depreciação acumulada  71.589 37.564 28.568 124.305 42.109 304.135 169.346 

 
 
 (C) Valor contabilístico líquido dos activos fixos 
 

 Instalações Equipamen
to Geral 

Equipamento 
de  

Escritório 

Equipamento 
Informático Veículos TOTAL 

      2004 
TOTAL 

      2003 

Activos fixos 
a preço de custo 808.492 75.068 122.524 247.563 153.756 1.407.402 1.039.087 

Depreciação 
acumulada  (71.589) (37.564) (28.568) (124.305) (42.109) (304.135) (169.346) 

Valor 
(contabilístico) 
líquido 

736.903 37.504 93.956 123.258 111.647 1.103.267 869.741 

 
 
 
4. OUTROS ACTIVOS  

 
Item  2004 2003 
Contas a receber  107.443 98.810 
Pré-pagamentos  36.743 3.410 
Stock de “Centavos” não emitidos ao custo  43.398 —  
  187.584 102.220 
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5. PASSIVO E RISCO DE TAXA DE JURO  
 

RESPONSABILIDADES POR 
DEPÓSITOS 

Base de 
juro 2004 2003

do Governo   
Fundo Consolidado de Timor-Leste *** 65.060.878 30.935.778
Fundo do “Timor Gap”  13.899.069 10.541.218
Outros fundos  50.880 58.080
  79.010.827 41.535.076
   
de Instituições financeiras   
Instituições financeiras nacionais *** 5.769.802 4.767.246
Instituições financeiras internacionais 
(líquido) 

 12.023.020 11.487.052

  17.792.822 16.254.298
   
Total das responsabilidades em depósitos  96.803.649 57.789.374
   
   
MOEDA EMITIDA  835.938 —
   
OUTRAS RESPONSABILIDADES   
Accruals  127.552 48.836
Outras contas pagáveis  22.826 14.059
Ex- fundo de pensões da República 
Indonésia 

 —  256.294

Pagamentos de salários  17.491 3.100

Total das outras responsabilidades  167.869 322.289

   

TOTAL LIABILITIES  97.807.456 58.111.663
 

Todas as responsabilidades têm a sua maturidade dentro do prazo de seis meses 
 

***Federal Reserve Bank of New York Repurchase Rate menos 65 pontos-base (basis points) sobre os 
saldos apropriados 

 
 
6.   INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS INTERNACIONAIS 
 
(A) - Fundo Monetário Internacional (FMI) 
 

A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro do FMI em 23 de Julho de 2002.  
A ABP/BPA foi designada como o depositário oficial de acordo com o Artigo XIII dos Estatutos do 
FMI. De acordo com práticas contabilísticas geralmente aceites nos Bancos Centrais, a ABP/BPA 
inscreveu a quota de subscrição de Timor-Leste como um activo no seu balanço mas simultaneamente 
reconhece os depósitos do Fundo (numerário e títulos) como sua responsabilidade 

Em consequência, os saldos das contas do Fundo (denominadas em Direitos de Saque 
Especiais) são como segue: 

 
 Subscrição da quota do FMI (activo) SDR   8.200.000 
 Conta em Numerário do FMI (passivo) SDR        21.500 
 Conta de títulos do FMI (passivo) SDR   8.178.500 
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A conta de títulos do FMI reflecte o valor de uma Nota Promissória em custódia na ABP/BPA a 
favor do FMI. O balanço regista o valor equivalente em USD dos SDR à taxa de câmbio SDR/USD 
aplicável, a de 30 de Junho de 2004 

 
 

 (B) - O GRUPO DO BANCO MUNDIAL 
  

A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro de três instituições que compõem 
o chamado “Grupo Banco Mundial” em 23 de Julho de 2002. Ao abrigo das disposições relevantes dos 
Estatutos destas instituições, a ABP/BPA foi designada como depositária oficial. De acordo com a 
prática generalizada, a Autoridade regista os saldos existentes com os membros do Grupo Banco 
Mundial numa base de responsabilidades líquidas. Os montantes subscritos denominam-se em dólares 
dos Estados Unidos e são como segue: 

 
Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento  
Timor-Leste subscreveu 267 partes do capital social num valor global de USD 32.209.545, dos 
quais USD 1.739.315 foram pagas sob a forma de uma Nota Promissória depositada na 
ABP/BPA. 
  
Associação Internacional de Desenvolvimento  
Timor-Leste subscreveu USD 349.842, dos quais USD 314.858 foram pagos sob a forma de 
uma Nota Promissória depositada na ABP/BPA. 

 
Agência Multilateral de Garantia dos Investimentos  
Timor-Leste subscreveu 50 partes com um valor global de USD 541.000, dos quais USD 
54.100 foram pagos sob a forma de uma Nota Promissória depositada na ABP/BPA. 

  
 
(C) - Banco Asiático de Desenvolvimento 
A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro do Banco Asiático de 

Desenvolvimento em 24 de Julho de 2002. De acordo com os Estatutos de Associação, a ABP/BPA foi 
designada como entidade depositária oficial. De acordo com a prática comum, a Autoridade regista os 
saldos existentes com este banco numa base de responsabilidades líquidas. A subscrição de Timor-
Leste no capital do Banco Asiático de Desenvolvimento é de 350 acções, num valor total de USD 
4.222.225, representados parcialmente por uma Nota Promissória de USD 171.904,88 depositada na 
ABP/BPA. 

 
 

7. ANÁLISE DAS RECEITAS 
  

  2004 2003 
(A) Rendimento de Activos Financeiros    USD USD 

 Juros de depósitos – Bancos Centrais no exterior 592.408 473.114 
 Juros de depósitos  – Bancos Comerciais no exterior —  436 
 Juros de depósitos –  Bancos Comerciais locais 6.801 9.251 
 Outros rendimentos 2.144 —  
 Rendimento Total de Activos Financeiros 601.353 482.801 
    

(B) Receitas provenientes do Governo   
 Taxas e Comissões por Serviços Bancários prestados 240.000 240.000 
 Transferência orçamental 388.978 312.379 
 Receitas totais provenientes do Governo 628.978 552.379 
    

(C) Comissões e recuperação de custos   
 Recuperação de custos (taxas sobre dinheiro) 315.733 215.605 
 Licenciamento e Supervisão 49.000 53.500 
 Comissões várias 333 5.285 
 Total das comissões e recuperação de custos 365.066 274.390 
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(D) Outras receitas   

 Multas —  2.000 
 Vendas de moedas numismáticas  27.221 —  
 Donativos 9.780 1.350 
 Total de outras receitas 37.001 3.350 
    

(E) GANHOS (PERDAS)  DE MOEDA (495.051) 58.791 
    
 TOTAL DO RENDIMENTO 1.137.348 1.371.710 

 
 
8.     PERDAS COM CÂMBIOS: USD 495.051  
 

Os Ganhos e Perdas resultantes da reavaliação dos activos e dos passivos monetários foram 
contabilizados explicitamente na conta de Ganhos e Perdas e o efeito líquido dos movimentos 
em moeda estrangeira durante o ano em análise foi uma perda de 495.051 USD. Isto resultou, 
em larga medida, à forte depreciação do USD contra as reservas retidas sob a forma de dólares 
australianos. 
 

 
9.    DESPESAS DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 2004 2003 
 USD USD 
Material informático 3.005 10.366 
Despesas em material de escritório 27.736 27.478 
Despesas de comunicações 23.191 18.031 
Despesas com serviços de consultores 26.870 67.655 
Despesas em veículos 10.627 8.954 
Reparações e manutenção das instalações 20.655 9.072 
Água e energia 56.552 17.295 
Seguros 6.667 —  
Despesas de limpeza das instalações 8.531 8.161 
Segurança 500 —  
Despesas com  a gestão de activos 8.491 1.013 
TOTAL  192.827 168.023 

 
 
10. REMUNERAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Os três membros do Conselho de Administração (Governing Board) em exercício à data de 30 
de Junho de 2004 são também gestores executivos da instituição. Dois deles são remunerados sob os 
auspícios das Nações Unidas e do programa de assistência técnica do Fundo Monetário Internacional, 
não representando qualquer encargo para a República Democrática de Timor-Leste. O terceiro membro 
do Conselho de Administração é remunerado de acordo com os termos e condições de serviço do 
pessoal executivo regular da ABP/BPA. 
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Relatório dos auditores externos 

 

 
Nota: O documento acima é um facsimile do original; as contas da ABP a que se refere foram auditadas com base em 

documentação em língua inglesa disponibilizada aos auditores 
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Declaração sobre Governação Institucional 

 

Sumário 

O Conselho de Administração e a Direcção da ABP estão comprometidos a assegurar que a 
instituição mantém um alto padrão de governação e que adere aos princípios éticos mais elevados. 
 

Conselho de Administração 

O Conselho de Administração foi constituído, ao longo do período em análise -  o ano fiscal 
que decorreu entre 1 de Julho de 2003 e 30 de Junho de 2004 - , de três membros executivos embora 
haja cobertura estatutária para a designação de até mais quatro membros não executivos. Devido ao 
número reduzido de membros do CA não foram constituídas quaisquer comissões no seio deste. 

O Conselho de Administração deve reunir-se com uma frequência não inferior a uma vez em 
cada mês de calendário. Durante o ano realizaram-se doze reuniões do CA, todas elas participadas por 
todos os seus membros. Na ausência de uma personalidade independente para presidir às reuniões, o 
Director-Geral presidiu às mesmas. 

O Auditor Interno reporta ao Conselho de Administração em cada trimestre e em outras 
ocasiões sempre que solicitado. 
 

Direcção 

O Comité de Direcção compreende o Director-Geral, o Vice-Director-Geral para a Supervisão, 
o Vice-Director-Geral de Pagamentos, o Chefe da Divisão da Contabilidade e o Director de 
Administração. 

O Comité reúne semanalmente para acompanhar os progressos da gestão da instituição e para 
aconselhar o Director-Geral em todos os assuntos que este determine. Os directores das Divisões 
também participam nestas reuniões. 

 
 

 
Luis Quintaneiro, Director-Geral entre Abril de 2002 e Julho de 2004 
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Plano Estratégico, 2004-2007 
 

Este Plano Estratégico estabelece uma direcção estratégica para a Autoridade Bancária e de Pagamentos 
de Timor-Leste (ABP) para o período até 2007. O Plano descreve a forma como assumimos as nossas 
responsabilidades e identifica as nossas funções principais e os nossos objectivos fundamentais de um 
modo que visa melhorar a nossa eficácia e transparência empresariais.(...) 

 
Na qualidade de instituição com menos de quatro anos de idade – em termos práticos e não apenas num 

sentido legal – fomos capazes de nos estabelecer como uma organização efectiva e totalmente funcional. O 
desafio para os próximos três anos estará não só em consolidar estas conquistas mas em alargar as nossas 
funções e serviços por forma a dar resposta às expectativas e às necessidades do povo de Timor-Leste. 

Há uma ênfase considerável ao longo do Plano em relação ao desenvolvimento dos recursos 
humanos.(...) 

 
Este Plano apresenta um panorama abrangente da direcção que desejamos seguir até 2007. Será apoiado 

pela preparação de Orçamentos Anuais, os quais serão preparados a cada ano de modo a identificar os 
recursos necessários para atingir os resultados planeados. O processo de orçamento anual é assim o 
mecanismo que pega nas intenções expostas neste Plano Corporativo e as converte em alvos e actividades 
operacionais. (...) 

 
 
1.1 Carta 
Os objectivos da Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste (ABP) estão estabelecidos em 

vários documentos legislativos, em especial o Regulamento 2001/30 da UNTAET sobre a Autoridade 
Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste, e noutros detalhados no Apêndice. Os objectivos primários da 
ABP de acordo com estas leis são: atingir e manter a estabilidade nos preços domésticos; ajudar à liquidez e 
à solvência de um sistema bancário e financeiro estável e de mercado; executar a política de câmbio externo 
de Timor-Leste; e promover um sistema de pagamentos seguro, sólido e eficiente. 

Dentro destes objectivos, a ABP visa: aconselhar o governo em questões bancárias e monetárias; emitir 
moeda na forma de moedas nacionais; supervisionar os sistemas de pagamento e liquidação da nação; 
funcionar como o banqueiro do governo; garantir um fornecimento suficiente de moeda papel; licenciar, 
regular e supervisionar bancos e agências de câmbio; realizar análises e estudos económicos. 

Adicionalmente, foi pedido à ABP que preparasse um quadro para o licenciamento, regulação e 
supervisão da indústria seguradora, apesar de a legislação habilitante estar ainda em preparação. 

 
1.2 Visão 
Ser um líder credível na preservação da estabilidade de preços para fomentar o desenvolvimento 

económico em Timor-Leste. 
 
1.3 Missão 
A nossa missão é sermos um banco central equipado com profissionais empenhados em melhorar de 

forma contínua a qualidade dos serviços prestados às partes interessadas através da manutenção de um 
sistema monetário sustentável com inflação baixa; garantia de que os sistemas de pagamentos são eficientes 
e efectivos; promoção de um sistema seguro e credível de instituições financeiras; comunicação e prestação 
de informações; realização de análises e estudos económicos sólidos; desenvolvimento das capacidades 
técnicas e organizacionais necessárias. 
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Plano Estratégico, 2004-2007 (cont.) 
 

5. ÉTICA E VALORES 
 
5.1 Boa Governação 
A ABP aderirá aos padrões internacionais de boa governação. 
Os Membros da Direcção observarão e fomentarão altos padrões éticos. 
Os Membros da Direcção exigirão integridade nos relatórios financeiros e outros. 
A Direcção verificará regularmente que a ABP tem os processos apropriados estabelecidos para 

identificar e gerir riscos potenciais e relevantes. 
A qualidade e a independência dos processos de auditoria interna e externa serão mantidas. 
A Direcção fomentará relações construtivas com as suas partes interessadas, respeitando os seus 

interesses de acordo com o objectivo fundamental da ABP. 
 
5.2 Integridade e Honestidade 
A ABP procurará levar a cabo todas as suas funções com total profissionalismo, honestidade e 

integridade. 
A ABP conduzirá os seus negócios de forma ética e justa, respeitando todas as questões legais e não só 

aquando da preparação de pareceres, os quais serão baseados em análises rigorosas. 
A ABP respeitará a confidencialidade em todos os seus negócios, tomando todas as medidas razoáveis 

por forma a impedir o acesso não autorizado a quaisquer informações recebidas. 
 
5.3 Abertura 
A ABP deverá consultar, ouvir, aprender e responder de modo efectivo às necessidades das suas partes 

interessadas, consumidores, e da comunidade em geral. A ABP fará todos os esforços no sentido de 
confiar e de ser confiável. 

 
5.4 Prudência 
A ABP exercerá prudência na execução de todos os seus deveres e responsabilidades. 
 
5.5 Transparência 
A ABP implementará as suas políticas de forma credível e transparente, encorajando o escrutínio 

público e procurando ser vista pela comunidade como uma instituição justa. 
A ABP ouvirá pareceres e conselhos de quem a possa ajudar no atingir dos seus objectivos. 
A ABP fará esforços com o intuito de melhorar a sua comunicação com um grande sector abrangente 

da comunidade, de modo a garantir que está a desempenhar o seu papel e os seus deveres de uma maneira 
sólida. 

 
5.6 Responsabilização 
A ABP usará os seus recursos de forma eficiente e efectiva.   A ABP avaliará regularmente o seu 

desempenho e avaliará a eficácia em termos de custo das suas actividades, por meio de um processo 
sistemático de planeamento, orçamentação e medição de desempenho. 

A ABP continuará a assegurar o funcionamento efectivo de um Gabinete de Auditoria Interna 
autónomo. A ABP manterá elevados padrões no que toca a relatórios financeiros, de forma consistente 
com as melhores práticas internacionais. 

 
5.7 Práticas de Emprego Progressivas 
A ABP desenvolverá um ambiente de trabalho progressivo e competitivo que motive os funcionários e 

reconheça o desempenho. 
A ABP desenvolverá e implementará políticas de pessoal que atraiam funcionários a partir do maior 

grupo de indivíduos possível, respeitará os princípios de igualdade de oportunidades e formulará 
objectivos de desempenho claramente definidos, bem como estruturas de avaliação e remuneração justas. 

A ABP manterá processos de recrutamento transparentes. 
A ABP será responsável em termos ambientais.  
A ABP apoiará o desenvolvimento de relações de equipa positivas, encorajando a competição entre 

indivíduos e áreas funcionais, por forma a maximizar a oportunidade para atingir as suas metas. 
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Conselho de Administração 
 
Abraão de Vasconselos 
Maria José Sarmento 
Samuel Vesey Robinson 
 
Conselho de Gestão 
 
Director-Geral 
Abraão Vasconselos 
 
Director-Geral Adjunto 
para a Área da Supervisão 
Maria José Sarmento 
 
Director-Geral Adjunto 
para a Área de Pagamentos 
Samuel Vesey Robinson 
 
Director Administrativo 
Raquel Gonçalves da Costa 
 
Director da Contabilidade 
Fernando Carvalho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Contactos: 
 
Autoridade Bancária e de Pagamentos 
de Timor-Leste 
Autoridade Bankaria no Pagamentu 
Timor-Leste nian 
 
Avª Bispo Medeiros 
Caixa Postal 59 
Dili 
Timor-Leste 
 
Telf: ++.670. 331 37 18 
Fax:  ++.670. 331 37 16 
 
e-mail: bancocentraltimor@yahoo.com 
 

Tais de Bobonaro 


